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1. COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS. 

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, che-
gar a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito 
ligada ao subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o 
que se pode deduzir de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conheci-
mentos prévios que cada pessoa possui antes da leitura 
de um determinado texto, pressupõe que a aquisição do 
novo conteúdo lido estabeleça uma relação com a infor-
mação já possuída, o que leva ao crescimento do conheci-
mento do leitor, e espera que haja uma apreciação pessoal 
e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetando 
de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes ti-
pos de leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma 
leitura analítica e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:

- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua ci-
dade, estado, país e mundo;

- Se possível, procure por jornais escritos para saber 
de notícias (e também da estrutura das palavras para dar 
opiniões);

- Leia livros sobre diversos temas para sugar informa-
ções ortográficas, gramaticais e interpretativas;

- Procure estar sempre informado sobre os assuntos 
mais polêmicos;

- Procure debater ou conversar com diversas pessoas 
sobre qualquer tema para presenciar opiniões diversas 
das suas.

Dicas para interpretar um texto:

- Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é 

tentar compreender o sentido global do texto e identificar 
o seu objetivo. 

- Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais 

de cada parágrafo e compreender o desenvolvimento do 
texto.

- Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da 

ideia principal e das ideias secundárias do texto. 

- Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, 

objetivo e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, 
tendenciosa e mutável). 

- Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e 

atenção os enunciados das questões.

- Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos re-

sumos, tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode 
grifar palavras novas, e procurar seu significado para au-
mentar seu vocabulário, fazer atividades como caça-pala-
vras, ou cruzadinhas são uma distração, mas também um 
aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar 
a compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também 
estimula nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, 
atualiza, melhora nosso foco, cria perspectivas, nos torna 
reflexivos, pensantes, além de melhorar nossa habilidade 
de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar 
ideias seletas e organizadas, através dos parágrafos que 
é composto pela ideia central, argumentação e/ou desen-
volvimento e a conclusão do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto 
é a identificação de sua ideia principal. A partir daí, loca-
lizam-se as ideias secundárias, ou fundamentações, as 
argumentações, ou explicações, que levem ao esclareci-
mento das questões apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair 
um significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondi-
da, e por isso o candidato só precisa entendê-la – e não a 
complementar com algum valor individual. Portanto, ape-
gue-se tão somente ao texto, e nunca extrapole a visão 
dele.

Questões

01. (Prefeitura de São José do Rio Preto - SP -Audi-
tor Fiscal Tributário Municipal – FCC – 2019)

Custos da ciência

Peça a um congressista dos Estados Unidos para des-
tinar um milhão de dólares adicional à Fundação Nacio-
nal da Ciência de seu país a fim de financiar pesquisas 
elementares, e ele, compreensivelmente, perguntará se o 
dinheiro não seria mais bem utilizado para financiar a ca-
pacitação de professores ou para conceder uma necessá-
ria isenção de impostos a uma fábrica em seu distrito que 
vem enfrentando dificuldades.

Para destinar recursos limitados, precisamos respon-
der a perguntas do tipo “O que é mais importante?” e “O 
que é bom?”. E essas não são perguntas científicas. A 
ciência pode explicar o que existe no mundo, como as coi-
sas funcionam e o que poderia haver no futuro. Por defini-
ção, não tem pretensões de saber o que deveria haver no 
futuro. Somente religiões e ideologias procuram responder 
a essas perguntas.

(Adaptado de: HARARI, Yuval Noah. Sapiens − Uma 
breve história da humanidade. Trad. Janaína Marcoan-

tonio. Porto Alegre: L&PM, 2018, p. 283)
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No segundo parágrafo, o autor do texto

A) lembra que os procedimentos científicos não se 
confundem com projeções de valor religioso ou ideológico.

B) admite que a ideologia e a religião podem ser deter-
minantes para a metodologia de projetos científicos.

C) postula que os valores subjetivos de determinada 
cultura podem ser parâmetros para a boa pesquisa aca-
dêmica.

D) mostra que as perguntas feitas pela ciência, sendo 
as mesmas que fazem a religião e a ideologia, têm respos-
tas distintas.

E) assegura que os achados de uma pesquisa cien-
tífica não são necessariamente mais limitados que os da 
religião.

02. (Prefeitura de Rio de Janeiro - RJ – Professor - 
Prefeitura de Rio de Janeiro - RJ – 2019)

Texto I: As línguas do passado eram como as de 
hoje? (trecho)

Quando os linguistas afirmam que as línguas khoi-
san1, ou as línguas indígenas americanas, são tão avan-
çadas quanto as grandes línguas europeias, eles estão se 
referindo ao sistema linguístico. Todas as características 
fundamentais das línguas faladas no mundo afora são as 
mesmas. Cada língua tem um conjunto de sons distintivos 
que se combinam em palavras significativas. Cada língua 
tem modos de denotar noções gramaticais como pessoa 
(“eu, você, ela”), singular ou plural, presente ou passado 
etc. Cada língua tem regras que governam o modo como 
as palavras devem ser combinadas para formar enuncia-
dos completos.

T. JANSON (A história das línguas: uma introdução. 
Trad. de Marcos Bagno. São Paulo: Parábola, 2015, p. 

23)

1 Refere-se à família linguística africana cuja caracte-
rística destacada nos estudos de linguagem se vincula à 
presença de cliques

O uso do pronome “cada” no texto pressupõe uma ideia 
de:

A) conjunto
B) tempo
C) dúvida
D) localização

03. (Prefeitura de Rio de Janeiro - RJ – Professor - 
Prefeitura de Rio de Janeiro - RJ- 2019)

Texto I: As línguas do passado eram como as de 
hoje? (trecho)

Quando os linguistas afirmam que as línguas khoi-
san1 , ou as línguas indígenas americanas, são tão avan-
çadas quanto as grandes línguas europeias, eles estão se 

referindo ao sistema linguístico. Todas as características 
fundamentais das línguas faladas no mundo afora são as 
mesmas. Cada língua tem um conjunto de sons distintivos 
que se combinam em palavras significativas. Cada língua 
tem modos de denotar noções gramaticais como pessoa 
(“eu, você, ela”), singular ou plural, presente ou passado 
etc. Cada língua tem regras que governam o modo como 
as palavras devem ser combinadas para formar enuncia-
dos completos.

T. JANSON (A história das línguas: uma introdução. 
Trad. de Marcos Bagno. São Paulo: Parábola, 2015, p. 23)

1 Refere-se à família linguística africana cuja caracte-
rística destacada nos estudos de linguagem se vincula à 
presença de cliques

Na discussão proposta, o autor adota uma concepção 
de língua fundamentada na abordagem:

A) prescritiva
B) estrutura
C) histórica
D) informal

04. (Prefeitura de Campinas - SP – Instrutor Surdo 
– VUNESP – 2019)

A charge apresenta

A) a distinção entre duas atitudes saudáveis.
B) a diferença entre duas posturas opostas
C) os resultados positivos de uma ação.
D) a comparação entre dois comportamentos seme-

lhantes.
E) o impacto de cada ato isolado sobre o ambiente.

05. (Prefeitura de Campinas - SP – Agente Fiscal 
Tributário – VUNESP – 2019)

Redes antissociais

Para além do hábito, as redes sociais se transforma-
ram em paixão. Toda paixão nos torna cegos, incapazes 
de ver o que nos cerca com bom senso, para não dizer 
lógica e racionalidade. Nesse momento de nossa expe-
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riência com as redes sociais, convém prestar atenção no 
seu caráter antissocial e psicopatológico. Ele é cada vez 
mais evidente.

O que estava escondido, aquilo que ficava oculto nas 
microrrelações, no âmbito das casas e das famílias, diga-
mos que a neurose particular de cada um, tornou-se públi-
co. O termo neurose tem um caráter genérico e serve para 
apontar algum sofrimento psíquico. Há níveis de sofrimen-
to e suportabilidade por parte das pessoas. Buscar apoio 
psicológico para amenizar neuroses faz parte do histórico 
de todas as linhagens da medicina ao longo do tempo. Ela 
encontra nas redes sociais o seu lugar, pois toda neurose 
é um distúrbio que envolve algum aspecto relacional. As 
nossas neuroses têm, inevitavelmente, relação com o que 
somos em relação a outros. Assim como é o outro que nos 
perturba na neurose, é também ele que pode nos curar. 
Contudo, há muita neurose não tratada e ela também pro-
cura seu lugar.

A rede social poderia ter se tornado um lugar terapêu-
tico para acolher as neuroses? Nesse sentido, poderia ser 
um lugar de apoio, um lugar que trouxesse alento e desenvol-
vimento emocional? Nas redes sociais, trata-se de convívios 
em grupo. Poderíamos pensar nelas no sentido potencial de 
terapias de grupo que fizessem bem a quem delas participa; 
no entanto, as redes sociais parecem mais favorecer uma 
espécie de “enlouquecimento coletivo”. Nesse sentido, o ca-
ráter antissocial das redes precisa ser analisado.

                                                     (Cult, junho de 
2019)

Leia a charge.

A partir da leitura do texto e da charge, é correto afir-
mar que

A) as pessoas têm buscado apoio psicológico nas re-
des sociais.

B) as relações pessoais e familiares se fortalecem nas 
redes sociais.

C) as redes sociais têm promovido certo enlouqueci-
mento coletivo.

D) as redes sociais são lugares terapêuticos para aco-
lher as neuroses.

E) as pessoas vivem confusas e desagregadas sem 
as redes sociais.

06. (TJ-MA – Oficial de Justiça – FCC -2019)

[Os nomes e os lugares]

É sempre perigoso usar termos geográficos no dis-
curso histórico. É preciso ter muita cautela, pois a carto-
grafia dá um ar de espúria objetividade a termos que, com 
frequência, talvez geralmente, pertencem à política, ao 
reino dos programas, mais que à realidade. Historiadores 
e diplomatas sabem com que frequência a ideologia e a 
política se fazem passar por fatos. Rios, representados 
nos mapas por linhas claras, são transformados não ape-
nas em fronteiras entre países, mas fronteiras “naturais”. 
Demarcações linguísticas justificam fronteiras estatais.

A própria escolha dos nomes nos mapas costuma 
criar para os cartógrafos a necessidade de tomar deci-
sões políticas. Como devem chamar lugares ou caracte-
rísticas geográficas que já têm vários nomes, ou aqueles 
cujos nomes foram mudados oficialmente? Se for ofereci-
da uma lista alternativa, que nomes são indicados como 
principais? Se os nomes mudaram, por quanto tempo de-
vem os nomes antigos ser lembrados?

(HOBSBAWM, Eric. Tempos fraturados. Trad. Be-
rilo Vargas. São Paulo: Companhia das Letras, 2013, p. 

109)

Considerando-se o contexto, traduz-se adequada-
mente o sentido de um segmento do primeiro parágrafo 
do texto em:

A) um ar de espúria objetividade = um aspecto de 
pretensa verdade.

B) reino dos programas = domínio das ciências.
C) se fazem passar por fatos = subestimam a potên-

cia do que é real.
D) sabem com que frequência = conhecem o quanto 

é raro.
E) demarcações linguísticas = atribulações da lingua-

gem.

07. (TJ-MA – Técnico Judiciário – Técnico em Edi-
ficações – FCC -2019)

Como assistiremos a filmes daqui a 20 anos?
    
Com muitos cineastas trocando câmeras tradicionais 

por câmeras 360 (que capturam vistas de todos os ângu-
los), o momento atual do cinema é comparável aos pri-
meiros anos intensamente experimentais dos filmes no 
final do século 19 e início do século 20.

Uma série de tecnologias em rápido desenvolvimen-
to oferece um potencial incrível para o futuro dos filmes 
– como a realidade aumentada, a inteligência artificial e 
a capacidade cada vez maior de computadores de criar 
mundos digitais detalhados.

Como serão os filmes daqui a 20 anos? E como as 
histórias cinematográficas do futuro diferem das expe-
riências disponíveis hoje? De acordo com o guru da rea-
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lidade virtual e artista Chris Milk, os filmes do futuro oferecerão experiências imersivas sob medida. Eles serão capazes 
de “criar uma história em tempo real que é só para você, que satisfaça exclusivamente a você e o que você gosta ou não”, 
diz ele.

                     (Adaptado de: BUCKMASTER, Luke. Disponível em: www.bbc.com) 

O pronome “Eles”, em destaque no 3° parágrafo, faz referência aos
A) artistas individualistas do futuro.
B) filmes da atualidade.
C) espectadores do futuro.
D) diretores hoje renomados.
E) filmes do futuro.

08. (Prefeitura de Campinas - SP – Agente Administrativo – VUNESP – 2019)

De acordo com a fala da personagem no último quadrinho, o diálogo

A) contrapõe-se à tolerância.
B) decorre da tolerância.
C) depende da tolerância.
D) aumenta a tolerância.
E) abre espaço para a tolerância.

09. ( Prefeitura de Itapevi - SP – Orientador Social – VUNESP – 2019)

No contexto da tira, emprega-se a frase

A) “O mundo é uma máquina...”, em sentido próprio, para fazer referência ao atual estágio de evolução tecnológica 
em que se encontra a humanidade.

B) “... é uma máquina de moer corações.”, em sentido figurado, para expressar a ideia de que, nas relações sociais, 
predominam o respeito e o altruísmo.
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C) “Como alguém tem coragem de operar...”, em sen-
tido figurado, para condenar a apatia de algumas pessoas 
em um contexto de transformações sociais.

D) “Certamente é gente...”, em sentido próprio, para 
negar que possam existir pessoas indiferentes ao fato de o 
mundo ser um ambiente hostil.

E) “... gente que não tem coração.”, em sentido figu-
rado, para se referir à insensibilidade de pessoas cujas 
ações tornam o mundo um lugar opressivo.

Gabarito

1 A
2 A
3 B
4 D
5 C
6 A
7 E
8 A
9 E

2. TIPOLOGIA TEXTUAL. 

Descrever, narrar, dissertar

Tudo o que se escreve é redação. Elaboramos bilhe-
tes, cartas, telegramas, respostas de questões discursivas, 
contos, crônicas, romances, empregando as modalidades 
redacionais ou tipos de composição: descrição, narra-
ção ou dissertação. Geralmente as modalidades redacio-
nais aparecem combinadas entre si. Seja qual for o tipo de 
composição, a criação de um texto envolve conteúdo (ní-
vel de ideias, mensagem, assunto), estrutura (organiza-
ção das ideias, distribuição adequada em introdução, de-
senvolvimento e conclusão), linguagem (expressividade, 
seleção de vocabulário) e gramática (norma da língua).

Narra-se o que tem história, o que é factual, o que 
acontece no tempo; afinal, o narrador só conta o que viu 
acontecer, o que lhe contaram como tendo acontecido ou 
aquilo que ele próprio criou para acontecer.

Descreve-se o que tem sensorialidade e, principal-
mente, perceptibilidade; afinal, o descrevedor é um discri-
minador de sensações. Assim, descreve-se o que se vê 
ou imagina-se ver, o que se ouve ou imagina-se ouvir, o 
que se pega ou imagina-se pegar, o que se prova gustati-
vamente ou imagina-se provar, o que se cheira ou imagi-
na-se cheirar. Em outras palavras, descreve-se o que tem 
linhas, forma, volume, cor, tamanho, espessura, consistên-
cia, cheiro, gosto etc. Sentimentos e sensações também 
podem ser caracterizados pela descrição (exemplos: pai-
xão abrasadora, raiva surda).

Disserta-se sobre o que pode ser discutido; o dis-
sertador trabalha com ideias, para montar juízos e racio-
cínios.

Descrição

A descrição procura apresentar, com palavras, a ima-
gem de seres animados ou inanimados — em seus tra-
ços mais peculiares e marcantes —, captados através dos 
cinco sentidos. A caracterização desses entes obedece a 
uma delimitação espacial.

O quarto respirava todo um ar triste de desmazelo e 
boemia. Fazia má impressão estar ali: o vômito de Amân-
cio secava-se no chão, azedando o ambiente; a louça, 
que servia ao último jantar, ainda coberta pela gordura 
coalhada, aparecia dentro de uma lata abominável, cheia 
de contusões e roída de ferrugem. Uma banquinha, en-
costada à parede, dizia com seu frio aspecto desarranjado 
que alguém estivera aí a trabalhar durante a noite, até que 
se extinguira a vela, cujas últimas gotas de estearina se 
derramavam melancolicamente pelas bordas de um frasco 
vazio de xarope Larose, que lhe fizera as vezes de casti-
çal.

(Aluísio Azevedo)

Narração

A narração constitui uma sequência temporal de 
ações desencadeadas por personagens envoltas numa 
trama que culmina num clímax e que, geralmente, esclare-
cesse no desfecho.

Ouvimos passos no corredor; era D. Fortunata. Capi-
tu compôsse depressa, tão depressa que, quando a mãe 
apontou à porta, ela abanava a cabeça e ria. Nenhum lai-
vo amarelo, nenhuma contração de acanhamento, um riso 
espontâneo e claro, que ela explicou por estas palavras 
alegres:

— Mamãe, olhe como este senhor cabeleireiro me 
penteou; pediu-me para acabar o penteado, e fez isto. 
Veja que tranças!

— Que tem? acudiu a mãe, transbordando de benevo-
lência. Está muito bem, ninguém dirá que é de pessoa que 
não sabe pentear.

— O quê, mamãe? Isto? redarguiu Capitu, desfazendo 
as tranças. Ora, mamãe!

E com um enfadamento gracioso e voluntário que às 
vezes tinha, pegou do pente e alisou os cabelos para reno-
var o penteado. D. Fortunata chamou-lhe tonta, e disse-lhe 
que não fizesse caso, não era nada, maluquices da filha. 
Olhava com ternura para mim e para ela. Depois, parece-
-me que desconfiou. Vendo-me calado, enfiado, cosido à 
parede, achou talvez que houvera entre nós algo mais que 
penteado, e sorriu por dissimulação...

(Machado de Assis)
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1. LÓGICA SENTENCIAL E DE PRIMEIRA OR-
DEM. 

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO 

Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver 
problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu 
domínio das diferentes áreas do estudo da Matemática: 
Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, 
Probabilidade e Geometria etc. Essa parte consiste nos 
seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, 

geométricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 

Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo 
Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 

O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial 
envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico 
temporal ou orientação temporal envolve datas, calendário, 
ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões 
que envolvam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL

Avalia a capacidade de interpretar informação escrita 
e tirar conclusões lógicas.

Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de 
análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada 
ao se candidatar a uma vaga. Raciocínio verbal é parte da 
capacidade cognitiva ou inteligência geral; é a percepção, 
aquisição, organização e aplicação do conhecimento por 
meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você 
recebe um trecho com informações e precisa avaliar um 
conjunto de afirmações, selecionando uma das possíveis 
respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência 
lógica das informações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, 
consideradas as informações ou opiniões contidas no 
trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a 
afirmação é verdadeira ou falsa sem mais informações)

LÓGICA SEQUENCIAL

As sequências podem ser formadas por números, 
letras, pessoas, figuras, etc. Existem várias formas 
de se estabelecer uma sequência, o importante é que 
existem pelo menos três elementos que caracterize 
a lógica de sua formação, entretanto algumas séries 
necessitam de mais elementos para definir sua lógica1. 
Um bom conhecimento em Progressões Algébricas 
(PA) e Geométricas (PG), fazem com que deduzir as 
sequências se tornem simples e sem complicações. E o 
mais importante é estar atento a vários detalhes que elas 
possam oferecer. Exemplos:

Progressão Aritmética: Soma-se constantemente 
um mesmo número.

Progressão Geométrica: Multiplica-se 
constantemente um mesmo número.

Sequência de Figuras: Esse tipo de sequência pode 
seguir o mesmo padrão visto na sequência de pessoas 
ou simplesmente sofrer rotações, como nos exemplos a 
seguir. Exemplos:

01. Analise a sequência a seguir:

Admitindo-se que a regra de formação das figuras 
seguintes permaneça a mesma, pode-se afirmar que a 
figura que ocuparia a 277ª posição dessa sequência é:

1 https://centraldefavoritos.com.br/2017/07/21/sequencias-com-nu-
meros-com-figuras-de-palavras/



Raciocínio Lógico     A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

2

Resolução:
A sequência das figuras completa-se na 5ª figura. 

Assim, continua-se a sequência de 5 em 5 elementos. A 
figura de número 277 ocupa, então, a mesma posição das 
figuras que representam número 5n + 2, com n  N. Ou seja, 
a 277ª figura corresponde à 2ª figura, que é representada 
pela letra “B”.

Resposta: B.

02. (Câmara de Aracruz/ES - Agente Administrativo 
e Legislativo - IDECAN) A sequência formada pelas 
figuras representa as posições, a cada 12 segundos, 
de uma das rodas de um carro que mantém velocidade 
constante. Analise-a.    

Após 25 minutos e 48 segundos, tempo no qual o carro 
permanece nessa mesma condição, a posição da roda erá:

Resolução:
A roda se mexe a cada 12 segundos. Percebe-se que 

ela volta ao seu estado inicial após 48 segundos.
O examinador quer saber, após 25 minutos e 48 

segundos qual será a posição da roda. Vamos transformar 
tudo para segundos:

25 minutos = 1500 segundos (60x25)
1500 + 48 (25m e 48s) = 1548 

Agora é só dividir por 48 segundos (que é o tempo que 
levou para roda voltar à posição inicial)

1548 / 48 = vai ter o resto “12”. 
Portanto, após 25 minutos e 48 segundos, a roda vai 

estar na posição dos 12 segundos.
Resposta: B.

LÓGICA DE PRIMEIRA ORDEM

Existem alguns tipos de argumentos que apresentam 
proposições com quantificadores. Numa proposição 
categórica, é importante que o sujeito se relacionar com 
o predicado de forma coerente e que a proposição faça 
sentido, não importando se é verdadeira ou falsa.

Vejamos algumas formas:
- Todo A é B.
- Nenhum A é B.
- Algum A é B.
- Algum A não é B.
Onde temos que A e B são os termos ou 

características dessas proposições categóricas.

Classificação de uma proposição categórica de 
acordo com o tipo e a relação

Elas podem ser classificadas de acordo com dois 
critérios fundamentais: qualidade e extensão ou 
quantidade.

Qualidade: O critério de qualidade classifica uma 
proposição categórica em afirmativa ou negativa.

Extensão: O critério de extensão ou quantidade 
classifica uma proposição categórica em universal ou 
particular. A classificação dependerá do quantificador que 
é utilizado na proposição.  

Entre elas existem tipos e relações de acordo com a 
qualidade e a extensão, classificam-se em quatro tipos, 
representados pelas letras A, E, I e O.

Universal afirmativa (Tipo A) – “TODO A é B”.

Teremos duas possibilidades.
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Tais proposições afirmam que o conjunto “A” está 
contido no conjunto “B”, ou seja, que todo e qualquer 
elemento de “A” é também elemento de “B”. Observe 
que “Toda A é B” é diferente de “Todo B é A”.

Universal negativa (Tipo E) – “NENHUM A é B”.
Tais proposições afirmam que não há elementos em 

comum entre os conjuntos “A” e “B”. Observe que “nenhum 
A é B” é o mesmo que dizer “nenhum B é A”.

Podemos representar esta universal negativa pelo 
seguinte diagrama (A ∩ B = ø):

Particular afirmativa (Tipo I) - “ALGUM A é B”
Podemos ter 4 diferentes situações para representar 

esta proposição:

Essas proposições Algum A é B estabelecem que o 
conjunto “A” tem pelo menos um elemento em comum com 
o conjunto “B”. Contudo, quando dizemos que Algum A é 
B, presumimos que nem todo A é B. Observe “Algum A é 
B” é o mesmo que “Algum B é A”. 

Particular negativa (Tipo O) - “ALGUM A não é B”
Se a proposição Algum A não é B é verdadeira, 

temos as três representações possíveis:

Proposições nessa forma: Algum A não é B estabelecem 
que o conjunto “A” tem pelo menos um elemento que não 
pertence ao conjunto “B”. Observe que: Algum A não é B 
não significa o mesmo que Algum B não é A.

Negação das Proposições Categóricas

Ao negarmos uma proposição categórica, devemos 
observar as seguintes convenções de equivalência:

- Ao negarmos uma proposição categórica universal 
geramos uma proposição categórica particular.

- Pela recíproca de uma negação, ao negarmos uma 
proposição categórica particular geramos uma proposição 
categórica universal.

- Negando uma proposição de natureza afirmativa 
geramos, sempre, uma proposição de natureza negativa; 
e, pela recíproca, negando uma proposição de natureza 
negativa geramos, sempre, uma proposição de natureza 
afirmativa.

Em síntese:

Exemplos: 
01. (MRE – Oficial de Chancelaria – FGV) João olhou 

as dez bolas que havia em um saco e afirmou: 
“Todas as bolas desse saco são pretas”. 

Sabe-se que a afirmativa de João é falsa.
É correto concluir que:
(A) nenhuma bola desse saco é preta;
(B) pelo menos nove bolas desse saco são pretas;
(C) pelo menos uma bola desse saco é preta;
(D) pelo menos uma bola desse saco não é preta;
(E) nenhuma bola desse saco é branca.
Resolução:
Resposta: D.

02. (DESENVOLVE/SP - Contador - VUNESP) Alguns 
gatos não são pardos, e aqueles que não são pardos miam 
alto. 

Uma afirmação que corresponde a uma negação 
lógica da afirmação anterior é:

(A) Os gatos pardos miam alto ou todos os gatos não 
são pardos.

(B) Nenhum gato mia alto e todos os gatos são pardos.
(C) Todos os gatos são pardos ou os gatos que não 

são pardos não miam alto.
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(D) Todos os gatos que miam alto são pardos.
(E) Qualquer animal que mia alto é gato e quase 

sempre ele é pardo.

Resolução:
Temos um quantificador particular (alguns) e uma 

proposição do tipo conjunção (conectivo “e”). Pede-se a 
sua negação. 

O quantificador existencial “alguns” pode ser negado, 
seguindo o esquema, pelos quantificadores universais 
(todos ou nenhum). 

Logo, podemos descartar as alternativas A e E.
A negação de uma conjunção se faz através de 

uma disjunção, em que trocaremos o conectivo “e” pelo 
conectivo “ou”. Descartamos a alternativa B.

Vamos, então, fazer a negação da frase, não 
esquecendo de que a relação que existe é: Algum A é B, 
deve ser trocado por: Todo A é não B.

Todos os gatos que são pardos ou os gatos (aqueles) 
que não são pardos NÃO miam alto.

Resposta: C.

03. (CBM/RJ - Cabo Técnico em Enfermagem - ND) 
Dizer que a afirmação “todos os professores é psicólogos” 
e falsa, do ponto de vista lógico, equivale a dizer que a 
seguinte afirmação é verdadeira

(A) Todos os não psicólogos são professores.
(B) Nenhum professor é psicólogo.
(C) Nenhum psicólogo é professor.
(D) Pelo menos um psicólogo não é professor.
(E) Pelo menos um professor não é psicólogo.

Resolução:
Se a afirmação é falsa a negação será verdadeira. 

Logo, a negação de um quantificador universal categórico 
afirmativo se faz através de um quantificador existencial 
negativo. Logo teremos: Pelo menos um professor não é 
psicólogo.

Resposta: E.

Equivalência entre as proposições

Basta usar o triângulo a seguir e economizar um bom 
tempo na resolução de questões.

Exemplo: (PC/PI - Escrivão de Polícia Civil - UESPI) 
Qual a negação lógica da sentença “Todo número natural 
é maior do que ou igual a cinco”?

(A) Todo número natural é menor do que cinco.
(B) Nenhum número natural é menor do que cinco.
(C) Todo número natural é diferente de cinco.
(D) Existe um número natural que é menor do que 

cinco.
(E) Existe um número natural que é diferente de 

cinco.

Resolução:
Do enunciado temos um quantificador universal 

(Todo) e pede-se a sua negação. 
O quantificador universal todos pode ser negado, 

seguindo o esquema abaixo, pelo quantificador algum, 
pelo menos um, existe ao menos um, etc. Não se nega 
um quantificador universal com Todos e Nenhum, que 
também são universais.

Portanto, já podemos descartar as alternativas que 
trazem quantificadores universais (todo e nenhum). 
Descartamos as alternativas A, B e C. 

Seguindo, devemos negar o termo: “maior do que 
ou igual a cinco”. Negaremos usando o termo “MENOR 
do que cinco”.

Obs: maior ou igual a cinco (compreende o 5, 6, 7...) 
ao ser negado passa a ser menor do que cinco (4, 3, 
2,...).

Resposta: D.

DIAGRAMAS LÓGICOS

Os diagramas lógicos são usados na resolução de 
vários problemas. È uma ferramenta para resolvermos 
problemas que envolvam argumentos dedutivos, 
as quais as premissas deste argumento podem ser 
formadas por proposições categóricas. 

É bom ter um conhecimento sobre conjuntos para 
conseguir resolver questões que envolvam os diagramas 
lógicos.

Vejamos a tabela abaixo as proposições categóricas:
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Tipo Preposição Diagramas

A
TODO A é B

Se um elemento pertence ao conjunto A, então pertence também a B.

E NENHUM A é B

Existe pelo menos um elemento que pertence a A, então não pertence a B, e vice-versa.

I ALGUM A é B

Existe pelo menos um elemento comum aos conjuntos A e B.
Podemos ainda representar das seguintes formas:

O ALGUM A NÃO 
é B

Perceba-se que, nesta sentença, a atenção está sobre o(s) elemento (s) de A que não são 
B (enquanto que, no “Algum A é B”, a atenção estava sobre os que eram B, ou seja, na 

intercessão).
Temos também no segundo caso, a diferença entre conjuntos, que forma o conjunto A - B
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1. CONCEITOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE 
APLICATIVOS PARA EDIÇÃO DE TEXTOS, PLA-

NILHAS E APRESENTAÇÕES: AMBIENTE MI-
CROSOFT OFFICE, BR OFFICE. 

MS-WORD

O Microsoft Word é um programa de processamento 
de texto, projetado para ajudá-lo a criar documentos com 
qualidade profissional. O Word ajuda você a organizar e 
escrever os documentos de forma mais eficiente.

Sua primeira etapa ao criar um documento no Word 
é escolher se deve iniciar a partir de documento em 
branco ou permitir que um modelo faça a maior parte do 
trabalho por você. A partir daí as etapas básicas ao criar e 
compartilhar documentos são as mesmas. As poderosas 
ferramentas de edição e revisão ajudam você a trabalhar 
com outras para tornar seu documento perfeito.

É um software que une vantagens de um processador 
de textos com os recursos oferecidos pela interface gráfica 
do Windows. O Word dispõe das seguintes características:

- Copia e move fragmento de texto, parágrafos e 
desenhos com o recurso de mouse como Arrastar e Soltar 
(Drag and Drop).

- Inserção simplificada de gráficos, planilhas e 
desenhos.

- Variedades de tipos e tamanhos de fontes, incluindo 
símbolos gráficos.

- Criação de estilos e modelos de documentos com 
formatações predefinidas.

- Visualização WYSIWYG (What You See Is What You 
Get - O que você vê é o que você obtém) o usuário tem a 
imagem real de impressão do documento.

- Destaques de texto como bordas, sombreamento e 
destaque de caracteres.

- Pré-visualização de arquivos sem precisar abri-los.
- Revisor ortográfico incorporado.
- Recursos como cabeçalhos, rodapés, texto 

multicolunado, gerador de índices analíticos e remissivos, 
editor de macros, ferramentas para produção de desenhos 
e logomarcas e editor de fórmulas matemáticas e 
científicas.

- Autoformatação de textos e documentos.
- Mala-Direta simplificada, com opção para criação de 

etiquetas, cartas modelos, envelopes e catálogos.

Iniciar um documento

Geralmente, é mais fácil criar um novo documento 
usando um modelo do que começar com uma página em 
branco. Os modelos do Word estão prontos para serem 
usados com temas e estilos predefinidos. Tudo o que você 
precisa fazer é adicionar o seu conteúdo.

Cada vez que você inicia o Word, é possível escolher 
um modelo a partir da galeria, clicar em uma categoria para 
ver mais modelos ou pesquisar outros modelos online.

Para analisar melhor qualquer modelo, clique nele 
para abrir uma visualização grande.

Se você preferir não usar um modelo, clique em 
Documento em branco.

Abrir um documento

Sempre que você iniciar o Word, verá uma lista 
dos documentos usados mais recentemente na coluna 
esquerda. Se o documento que você está procurando não 
estiver lá, clique em Abrir Outros Documentos.

Se você já estiver no Word, clique em Arquivo > Abrir e 
navegue até o local do arquivo.

Ao abrir um documento criado em versões anteriores 
do Word, você vê o modo de compatibilidade na barra de 
título da janela do documento. Você pode trabalhar em 
mais compatibilidade ou pode atualizar o documento para 
usar o Word  . 

Formatar textos no Word  

Para você alterar o formato de texto nos documentos 
criados no Word  , é importante primeiro saber inserir, 
excluir e selecionar texto. Inserir texto no Word  

Inserir textos no Word   é muito fácil, basta encontrar e 
clicar com o mouse a parte que você quer escrever o texto, 
quando aparecer o cursor você poderá começar a digitar 
usando o teclado de seu computador.
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Apagar texto no Word  

Para apagar um texto, coloque o cursor no final 
da palavra que você quer apagar e pressione a tecla 
Retroceder ou Backspace do teclado.

Selecionar texto no Word  

Para selecionar um texto basta posicionar o cursor 
onde você quer iniciar a sua seleção.

Mantenha o botão esquerdo do mouse pressionado 
e mova o cursor até chegar no final da palavra, frase ou 
parágrafo que você escolheu.

Quando você seleciona textos e imagens no Word  
, aparece uma barra de ferramentas com opções de 
formatação para que você tenha acesso mais facilmente a 
elas. Isto lhe ajuda a economizar tempo.

Alterar o tipo de fonte e tamanho

No Word   você tem a possibilidade de alterar o tipo, 
tamanho e a cor da fonte para que a aparência fique melhor. 
Também é possível ressaltar as palavras ou parágrafos 
que você acha mais importante. 

- Selecione o texto que você deseja alterar.
- Clique na flecha que está no quadrinho chamado 

Fonte na guia Página inicial. 
- Mova o cursor sobre as diferentes fontes 

apresentadas. Você poderá ver como elas vão ficar no seu 
texto.

Finalmente, escolha o tipo de letra que você quer 
clicando nela.

Alterar o tamanho da fonte
- Selecione a parte do texto que você quer mudar.    
- Clique na setinha que está no campo Tamanho da 

fonte.   
- Mova o cursor sobre os números que aparecem para 

ver como fica o seu texto com cada um dos tamanhos.   
- Escolha o tamanho que você deseja clicando sobre 

ele.

Alterar a cor da letra 
Se você deseja alterar a cor do texto, siga os passos 

abaixo:  
- Selecione um texto para alterar sua cor e clique na 

flecha que se encontra ao lado do comando Cor da fonte.  
- Vai aparecer uma tabela de cores. Agora, passe o 

mouse sobre elas e veja como fica a nova cor no seu texto.
- Finalmente, clique sobre a cor que você quer dar ao 

texto.

Formatar texto no Word  

O Word nos oferece ferramentas tais como: negrito, 
itálico e sublinhado para alterar o estilo dos textos. Além 
disso, você pode escolher seu alinhamento e modificar 
palavras e textos para maiúsculos, minúsculos sem a 
necessidade de apagar o que você tinha escrito. Vejamos 
como fazer...
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Negrito, Itálico e Sublinhado

Selecione o texto no qual você aplicará uma das 
três opções anteriores. Agora, basta clicar em algum 
dos comandos: Negrito (N), Itálico (I) ou Sublinhado (S). 
Observe que a opção que você escolheu será aplicada ao 
texto selecionado.

Mudar para maiúsculas

Para mudar um texto para maiúsculas ou para 
minúsculas não é necessário apagar o texto. O Word   
possui um comando que lhe permite fazer isso de forma 
automática. Veja como funciona:

- Selecione o texto que você deseja modificar.
- Clique no comando Maiúsculas e Minúsculas.
- Aparecerá uma lista com várias opções que podem 

ser aplicadas no texto. Escolha a opção que você deseja 
clicando sobre ela.

Alinhamento do texto

Selecione o texto que você deseja alinhar  e clique em 
uma destas opções: Alinhar texto à esquerda, Centralizar, 
Alinhar texto à direita ou Justificar.

Salvar um documento

Para salvar um documento pela primeira vez, faça o 
seguinte:

Na guia Arquivo, clique em Salvar como.
Navegue até o local em que você gostaria de salvar 

seu documento.
Observação: para salvar o documento em seu 

computador, escolha uma pasta em Este Computador 
ou clique em Procurar. Para salvar o seu documento 
online, escolha um local online em Salvar como ou clique 
em Adicionar um local. Quando as suas pastas estão 
online, você pode compartilhá-las, fornecer comentários e 
trabalhar em conjunto nelas em tempo real.

Clique em Salvar.
Observação: O Word salva automaticamente no 

formato de arquivo .docx. Para salvar seu documento em 
um formato diferente de .docx, clique na lista Salvar como 
tipo e selecione o formato do arquivo desejado.

Para salvar seu documento à medida que você 
continua a trabalhar nele, clique em Salvar na Barra de 
Ferramentas de Acesso Rápido.

Como salvar um arquivo do Word em uma versão 
anterior?
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- Quando você estiver com a caixa de diálogo Salvar como aberta, clique no campo Tipoque está embaixo do campo 
Nome do arquivo.

- Será exibido uma lista com as diferentes opções de formato que oferece o Word  . Escolha a opção Documento do 
Word 97-2003.

- Finalize selecionando a localização do arquivo, dando um nome para ele (se você ainda não tiver feito) e clicando 
no botão Salvar.

- Salve um arquivo em formato PDF seguindo o procedimento anterior, mas escolhendo a opção PDF no campo Tipo.

Revisão ortográfica

Quando você estiver escrevendo um texto no Word  , observe que algumas das palavras que você digita são sublinhadas 
de forma automática com a cor vermelha, isso significa que o programa identificou um erro ortográfico.

Coloque o cursor do mouse na palavra que está sublinhada em vermelho ou verde e clique na guia Revisão que se 
encontra na parte superior da Faixa de opções entre as guias Correspondências e Exibição.  

No primeiro grupo chamado Revisão de Texto, selecione o botão Ortografia e Gramática. 
Será apresentado uma caixa de diálogo com várias opções para a correção do erro:

Ignorar uma vez: Quando você clicar nesta opção, a marcação de erro que está na palavra será tirada e ela NÃO será 
alterada.

Ignorar todas: Se você escolher esta opção, todas as palavras iguais a essa que estiverem no texto não serão alteradas
Adicionar ao dicionário: Com esta opção você incluirá esta palavra ao seu dicionário do Word, porque até então ele 

não conhecia essa palavra.
Depois de todas as correções, você verá uma caixa de diálogo confirmando que a revisão foi terminada.
Outra forma de corrigir os erros ortográficos e gramaticais é:  
Clique com o mouse direito sobre a palavra sublinhada e vai aparecer um menu com algumas opções.  
Selecione a palavra correta se ela estiver na lista apresentada.

Inserir Marcadores

Clique no botão reproduzir e veja este breve tutorial onde você aprenderá a incluir marcadores ou numeração nas 
suas listas.

- Selecione com o mouse a lista do documento Word que você quer colocar marcadores ou uma numeração.
- Clique sobre a flechinha que está ao lado dos comando Marcadores ou Numeração conforme a sua escolha.
Selecione o que você mais gosta clicando sobre o marcador ou sobre o estilo de numeração do menu de opções que 

aparece. Veja que em seguida ele será aplicado a sua lista.
Caso deseja tirar o marcador ou a numeração, selecione novamente a lista e clique no comando Marcador ou 

Numeração conforme a sua lista. É muito simples e fácil.
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Como inserir colunas a um documento
- Selecione com o mouse o texto que você deseja 

organizar em colunas e em seguida clique na guia Layout 
de Página.

- Clique sobre o comando Colunas que está dentro do 
grupo Configurar página. Veja que aparece um menu com 
várias opções.

- Selecione o número de colunas que você quer criar 
no seu documento.

Se você quiser voltar o texto e tirar as colunas, basta 
fazer o mesmo procedimento mas escolher a opção Uma 
coluna.

Como inserir uma forma
- Clique na guia Inserir que está na faixa de opções 

principal e logo em seguida clique sobre o botão Formas 
conforme mostrado na figura abaixo.

- Selecione a forma que você quer incluir no menu de 
opções que aparece.

- Arraste o cursor em formato de cruz até que a forma 
inserida alcance o tamanho que você deseja. Solte o botão 
do mouse e a forma será inserida.

Alterar o tamanho da forma
- Clique sobre a forma para poder selecioná-la.  
- Clique e arraste o mouse a partir de um dos pontos 

localizados nos cantos da forma.

Passo 3:
Caso queira rodar a forma, clique e mova o mouse 

sobre o ponto verde (bolinha) que está em cima da forma 
conforme a figura ao lado.



NOÇÕES DE LEGISLAÇÃO
1. Lei nº 11.445 de 05 de janeiro de 2007 - Diretrizes nacionais para o saneamento básico: princípios 
fundamentais, exercício da titularidade, planejamento, aspectos econômicos e sociais, aspectos técnicos e 
política federal de saneamento básico.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .01
2. Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997 - Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e outras 
providências.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .10
3. Lei nº 11.172 de 01 de dezembro de 2008 - Princípios e diretrizes da Política Estadual de Saneamento 
Básico: do direito à salubridade ambiental, das diretrizes e princípios da política Estadual de Saneamento 
Básico, do sistema estadual de saneamento básico, do planejamento, da gestão associada. . . . . . . . . . . . . . . . .17
4. Lei nº 12.602 de 29 de novembro de 2012 - Criação da Agência Reguladora de Saneamento Básico do Estado 
da Bahia - AGERS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .20



Noções de Legislação     A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

1

1. LEI Nº 11.445 DE 05 DE JANEIRO DE 2007 - DI-
RETRIZES NACIONAIS PARA O SANEAMENTO 
BÁSICO: PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS, EXER-
CÍCIO DA TITULARIDADE, PLANEJAMENTO, 

ASPECTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS, ASPEC-
TOS TÉCNICOS E POLÍTICA FEDERAL DE SA-

NEAMENTO BÁSICO. 

LEI Nº 11.445, DE 5 DE JANEIRO DE 2007.

Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento 
básico; altera as Leis nos 6.766, de 19 de dezembro de 
1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho 
de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; revoga a Lei 
no 6.528, de 11 de maio de 1978; e dá outras providências.

O  PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1o  Esta Lei estabelece as diretrizes nacionais 
para o saneamento básico e para a política federal de sa-
neamento básico.

Art. 2o  Os serviços públicos de saneamento básico 
serão prestados com base nos seguintes princípios fun-
damentais:

I - universalização do acesso;
II - integralidade, compreendida como o conjunto de 

todas as atividades e componentes de cada um dos diver-
sos serviços de saneamento básico, propiciando à popu-
lação o acesso na conformidade de suas necessidades e 
maximizando a eficácia das ações e resultados;

III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, 
limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos realizados 
de formas adequadas à saúde pública e à proteção do 
meio ambiente;

IV - disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de 
serviços de drenagem e manejo das águas pluviais, lim-
peza e fiscalização preventiva das respectivas redes, ade-
quados à saúde pública e à segurança da vida e do patri-
mônio público e privado;                       (Redação dada pela 
Lei nº 13.308, de 2016)

V - adoção de métodos, técnicas e processos que con-
siderem as peculiaridades locais e regionais;

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento 
urbano e regional, de habitação, de combate à pobreza e 
de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção 
da saúde e outras de relevante interesse social voltadas 
para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o sa-
neamento básico seja fator determinante;

VII - eficiência e sustentabilidade econômica;
VIII - utilização de tecnologias apropriadas, conside-

rando a capacidade de pagamento dos usuários e a ado-
ção de soluções graduais e progressivas;

IX - transparência das ações, baseada em sistemas 
de informações e processos decisórios institucionalizados;

X - controle social;
XI - segurança, qualidade e regularidade;
XII - integração das infra-estruturas e serviços com a 

gestão eficiente dos recursos hídricos.
XIII - adoção de medidas de fomento à moderação do 

consumo de água.    (Incluído pela Lei nº 12.862, de 2013)
Art. 3o  Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I - saneamento básico: conjunto de serviços, infra-es-

truturas e instalações operacionais de:
a) abastecimento de água potável: constituído pelas 

atividades, infra-estruturas e instalações necessárias ao 
abastecimento público de água potável, desde a captação 
até as ligações prediais e respectivos instrumentos de me-
dição;

b) esgotamento sanitário: constituído pelas ativida-
des, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, 
transporte, tratamento e disposição final adequados dos 
esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu 
lançamento final no meio ambiente;

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: con-
junto de atividades, infra-estruturas e instalações opera-
cionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e 
destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varri-
ção e limpeza de logradouros e vias públicas;

d) drenagem e manejo das águas pluviais, limpeza 
e fiscalização preventiva das respectivas redes urbanas: 
conjunto de atividades, infraestruturas e instalações ope-
racionais de drenagem urbana de águas pluviais, de trans-
porte, detenção ou retenção para o amortecimento de va-
zões de cheias, tratamento e disposição final das águas 
pluviais drenadas nas áreas urbanas;    (Redação dada 
pela Lei nº 13.308, de 2016)

II - gestão associada: associação voluntária de entes 
federados, por convênio de cooperação ou consórcio pú-
blico, conforme disposto no art. 241 da Constituição Fe-
deral;

III - universalização: ampliação progressiva do acesso 
de todos os domicílios ocupados ao saneamento básico;

IV - controle social: conjunto de mecanismos e pro-
cedimentos que garantem à sociedade informações, re-
presentações técnicas e participações nos processos de 
formulação de políticas, de planejamento e de avaliação 
relacionados aos serviços públicos de saneamento básico;

V - (VETADO);
VI - prestação regionalizada: aquela em que um único 

prestador atende a 2 (dois) ou mais titulares;
VII - subsídios: instrumento econômico de política so-

cial para garantir a universalização do acesso ao sanea-
mento básico, especialmente para populações e localida-
des de baixa renda;

VIII - localidade de pequeno porte: vilas, aglomerados 
rurais, povoados, núcleos, lugarejos e aldeias, assim de-
finidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE.

§ 1º ( VETADO).
§ 2º ( VETADO).
§ 3º ( VETADO). 
Art. 4o  Os recursos hídricos não integram os serviços 

públicos de saneamento básico.
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Parágrafo único.  A utilização de recursos hídricos na 
prestação de serviços públicos de saneamento básico, 
inclusive para disposição ou diluição de esgotos e outros 
resíduos líquidos, é sujeita a outorga de direito de uso, nos 
termos da Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997, de seus 
regulamentos e das legislações estaduais.

Art. 5o  Não constitui serviço público a ação de sanea-
mento executada por meio de soluções individuais, desde 
que o usuário não dependa de terceiros para operar os 
serviços, bem como as ações e serviços de saneamento 
básico de responsabilidade privada, incluindo o manejo de 
resíduos de responsabilidade do gerador.

Art. 6o  O lixo originário de atividades comerciais, in-
dustriais e de serviços cuja responsabilidade pelo manejo 
não seja atribuída ao gerador pode, por decisão do poder 
público, ser considerado resíduo sólido urbano.

Art. 7o  Para os efeitos desta Lei, o serviço público de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos 
é composto pelas seguintes atividades:

I - de coleta, transbordo e transporte dos resíduos re-
lacionados na alínea c do inciso I do caput do art. 3o desta 
Lei;

II - de triagem para fins de reúso ou reciclagem, de 
tratamento, inclusive por compostagem, e de disposição 
final dos resíduos relacionados na alínea c do inciso I do 
caput do art. 3o desta Lei;

III - de varrição, capina e poda de árvores em vias e lo-
gradouros públicos e outros eventuais serviços pertinentes 
à limpeza pública urbana.

CAPÍTULO II
DO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE

Art. 8o  Os titulares dos serviços públicos de sanea-
mento básico poderão delegar a organização, a regulação, 
a fiscalização e a prestação desses serviços, nos termos 
do art. 241 da Constituição Federal e da Lei no 11.107, de 
6 de abril de 2005.

Art. 9o  O titular dos serviços formulará a respectiva 
política pública de saneamento básico, devendo, para tan-
to:

I - elaborar os planos de saneamento básico, nos ter-
mos desta Lei;

II - prestar diretamente ou autorizar a delegação dos 
serviços e definir o ente responsável pela sua regulação e 
fiscalização, bem como os procedimentos de sua atuação;

III - adotar parâmetros para a garantia do atendimen-
to essencial à saúde pública, inclusive quanto ao volume 
mínimo per capita de água para abastecimento público, 
observadas as normas nacionais relativas à potabilidade 
da água;

IV - fixar os direitos e os deveres dos usuários;
V - estabelecer mecanismos de controle social, nos 

termos do inciso IV do caput do art. 3o desta Lei;
VI - estabelecer sistema de informações sobre os ser-

viços, articulado com o Sistema Nacional de Informações 
em Saneamento;

VII - intervir e retomar a operação dos serviços dele-
gados, por indicação da entidade reguladora, nos casos e 
condições previstos em lei e nos documentos contratuais.

Art. 10.  A prestação de serviços públicos de sanea-
mento básico por entidade que não integre a administra-
ção do titular depende da celebração de contrato, sendo 
vedada a sua disciplina mediante convênios, termos de 
parceria ou outros instrumentos de natureza precária.

§ 1o  Excetuam-se do disposto no caput deste artigo:
I - os serviços públicos de saneamento básico cuja 

prestação o poder público, nos termos de lei, autorizar 
para usuários organizados em cooperativas ou associa-
ções, desde que se limitem a:

a) determinado condomínio;
b) localidade de pequeno porte, predominantemente 

ocupada por população de baixa renda, onde outras for-
mas de prestação apresentem custos de operação e ma-
nutenção incompatíveis com a capacidade de pagamento 
dos usuários;

II - os convênios e outros atos de delegação celebra-
dos até o dia 6 de abril de 2005.

§ 2o  A autorização prevista no inciso I do § 1o deste 
artigo deverá prever a obrigação de transferir ao titular os 
bens vinculados aos serviços por meio de termo específi-
co, com os respectivos cadastros técnicos.

Art. 11.  São condições de validade dos contratos que 
tenham por objeto a prestação de serviços públicos de sa-
neamento básico:

I - a existência de plano de saneamento básico;
II - a existência de estudo comprovando a viabilidade 

técnica e econômico-financeira da prestação universal e 
integral dos serviços, nos termos do respectivo plano de 
saneamento básico;

III - a existência de normas de regulação que preve-
jam os meios para o cumprimento das diretrizes desta Lei, 
incluindo a designação da entidade de regulação e de fis-
calização;

IV - a realização prévia de audiência e de consulta pú-
blicas sobre o edital de licitação, no caso de concessão, e 
sobre a minuta do contrato.

§ 1o  Os planos de investimentos e os projetos relati-
vos ao contrato deverão ser compatíveis com o respectivo 
plano de saneamento básico.

§ 2o  Nos casos de serviços prestados mediante con-
tratos de concessão ou de programa, as normas previstas 
no inciso III do caput deste artigo deverão prever:

I - a autorização para a contratação dos serviços, indi-
cando os respectivos prazos e a área a ser atendida;

II - a inclusão, no contrato, das metas progressivas e 
graduais de expansão dos serviços, de qualidade, de efi-
ciência e de uso racional da água, da energia e de outros 
recursos naturais, em conformidade com os serviços a se-
rem prestados;

III - as prioridades de ação, compatíveis com as metas 
estabelecidas;

IV - as condições de sustentabilidade e equilíbrio eco-
nômico-financeiro da prestação dos serviços, em regime 
de eficiência, incluindo:

a) o sistema de cobrança e a composição de taxas e 
tarifas;

b) a sistemática de reajustes e de revisões de taxas e 
tarifas;
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c) a política de subsídios;
V - mecanismos de controle social nas atividades de 

planejamento, regulação e fiscalização dos serviços;
VI - as hipóteses de intervenção e de retomada dos 

serviços.
§ 3o  Os contratos não poderão conter cláusulas que 

prejudiquem as atividades de regulação e de fiscalização 
ou o acesso às informações sobre os serviços contratados.

§ 4o  Na prestação regionalizada, o disposto nos inci-
sos I a IV do caput e nos §§ 1o e 2o deste artigo poderá se 
referir ao conjunto de municípios por ela abrangidos.

Art. 12.  Nos serviços públicos de saneamento básico 
em que mais de um prestador execute atividade interde-
pendente com outra, a relação entre elas deverá ser regu-
lada por contrato e haverá entidade única encarregada das 
funções de regulação e de fiscalização.

§ 1o  A entidade de regulação definirá, pelo menos:
I - as normas técnicas relativas à qualidade, quantida-

de e regularidade dos serviços prestados aos usuários e 
entre os diferentes prestadores envolvidos;

II - as normas econômicas e financeiras relativas às 
tarifas, aos subsídios e aos pagamentos por serviços pres-
tados aos usuários e entre os diferentes prestadores en-
volvidos;

III - a garantia de pagamento de serviços prestados 
entre os diferentes prestadores dos serviços;

IV - os mecanismos de pagamento de diferenças rela-
tivas a inadimplemento dos usuários, perdas comerciais e 
físicas e outros créditos devidos, quando for o caso;

V - o sistema contábil específico para os prestadores 
que atuem em mais de um Município.

§ 2o  O contrato a ser celebrado entre os prestadores 
de serviços a que se refere o caput deste artigo deverá 
conter cláusulas que estabeleçam pelo menos:

I - as atividades ou insumos contratados;
II - as condições e garantias recíprocas de fornecimen-

to e de acesso às atividades ou insumos;
III - o prazo de vigência, compatível com as necessi-

dades de amortização de investimentos, e as hipóteses de 
sua prorrogação;

IV - os procedimentos para a implantação, ampliação, 
melhoria e gestão operacional das atividades;

V - as regras para a fixação, o reajuste e a revisão 
das taxas, tarifas e outros preços públicos aplicáveis ao 
contrato;

VI - as condições e garantias de pagamento;
VII - os direitos e deveres sub-rogados ou os que au-

torizam a sub-rogação;
VIII - as hipóteses de extinção, inadmitida a alteração 

e a rescisão administrativas unilaterais;
IX - as penalidades a que estão sujeitas as partes em 

caso de inadimplemento;
X - a designação do órgão ou entidade responsável 

pela regulação e fiscalização das atividades ou insumos 
contratados.

§ 3o  Inclui-se entre as garantias previstas no inciso 
VI do § 2o deste artigo a obrigação do contratante de des-
tacar, nos documentos de cobrança aos usuários, o valor 
da remuneração dos serviços prestados pelo contratado e 
de realizar a respectiva arrecadação e entrega dos valores 
arrecadados.

§ 4o  No caso de execução mediante concessão de ati-
vidades interdependentes a que se refere o caput deste ar-
tigo, deverão constar do correspondente edital de licitação 
as regras e os valores das tarifas e outros preços públicos a 
serem pagos aos demais prestadores, bem como a obriga-
ção e a forma de pagamento.

Art. 13.  Os entes da Federação, isoladamente ou reu-
nidos em consórcios públicos, poderão instituir fundos, aos 
quais poderão ser destinadas, entre outros recursos, parce-
las das receitas dos serviços, com a finalidade de custear, 
na conformidade do disposto nos respectivos planos de sa-
neamento básico, a universalização dos serviços públicos 
de saneamento básico.

         Parágrafo único.  Os recursos dos fundos a que 
se refere o caput deste artigo poderão ser utilizados como 
fontes ou garantias em operações de crédito para financia-
mento dos investimentos necessários à universalização dos 
serviços públicos de saneamento básico.

CAPÍTULO III
DA PRESTAÇÃO REGIONALIZADA DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO

Art. 14.  A prestação regionalizada de serviços públicos 
de saneamento básico é caracterizada por:

I - um único prestador do serviço para vários Municí-
pios, contíguos ou não;

II - uniformidade de fiscalização e regulação dos servi-
ços, inclusive de sua remuneração;

III - compatibilidade de planejamento.
Art. 15.  Na prestação regionalizada de serviços públi-

cos de saneamento básico, as atividades de regulação e 
fiscalização poderão ser exercidas:

I - por órgão ou entidade de ente da Federação a que o 
titular tenha delegado o exercício dessas competências por 
meio de convênio de cooperação entre entes da Federação, 
obedecido o disposto no art. 241 da Constituição Federal;

II - por consórcio público de direito público integrado pe-
los titulares dos serviços.

Parágrafo único.  No exercício das atividades de plane-
jamento dos serviços a que se refere o caput deste artigo, o 
titular poderá receber cooperação técnica do respectivo Es-
tado e basear-se em estudos fornecidos pelos prestadores.

Art. 16.  A prestação regionalizada de serviços públicos 
de saneamento básico poderá ser realizada por:

I - órgão, autarquia, fundação de direito público, con-
sórcio público, empresa pública ou sociedade de economia 
mista estadual, do Distrito Federal, ou municipal, na forma 
da legislação;

II - empresa a que se tenham concedido os serviços.
Art. 17.  O serviço regionalizado de saneamento básico 

poderá obedecer a plano de saneamento básico elaborado 
para o conjunto de Municípios atendidos.

Art. 18.  Os prestadores que atuem em mais de um Mu-
nicípio ou que prestem serviços públicos de saneamento 
básico diferentes em um mesmo Município manterão siste-
ma contábil que permita registrar e demonstrar, separada-
mente, os custos e as receitas de cada serviço em cada 
um dos Municípios atendidos e, se for o caso, no Distrito 
Federal.
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Parágrafo único.  A entidade de regulação deverá ins-
tituir regras e critérios de estruturação de sistema contábil 
e do respectivo plano de contas, de modo a garantir que 
a apropriação e a distribuição de custos dos serviços es-
tejam em conformidade com as diretrizes estabelecidas 
nesta Lei.

CAPÍTULO IV
DO PLANEJAMENTO

Art. 19.  A prestação de serviços públicos de sanea-
mento básico observará plano, que poderá ser específico 
para cada serviço, o qual abrangerá, no mínimo:

I - diagnóstico da situação e de seus impactos nas 
condições de vida, utilizando sistema de indicadores sa-
nitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos e 
apontando as causas das deficiências detectadas;

II - objetivos e metas de curto, médio e longo prazos 
para a universalização, admitidas soluções graduais e pro-
gressivas, observando a compatibilidade com os demais 
planos setoriais;

III - programas, projetos e ações necessárias para 
atingir os objetivos e as metas, de modo compatível com 
os respectivos planos plurianuais e com outros planos go-
vernamentais correlatos, identificando possíveis fontes de 
financiamento;

IV - ações para emergências e contingências;
V - mecanismos e procedimentos para a avaliação sis-

temática da eficiência e eficácia das ações programadas.
§ 1o  Os planos de saneamento básico serão editados 

pelos titulares, podendo ser elaborados com base em es-
tudos fornecidos pelos prestadores de cada serviço.

§ 2o  A consolidação e compatibilização dos planos 
específicos de cada serviço serão efetuadas pelos respec-
tivos titulares.

§ 3o  Os planos de saneamento básico deverão ser 
compatíveis com os planos das bacias hidrográficas em 
que estiverem inseridos.

§ 4o  Os planos de saneamento básico serão revistos 
periodicamente, em prazo não superior a 4 (quatro) anos, 
anteriormente à elaboração do Plano Plurianual.

§ 5o  Será assegurada ampla divulgação das propos-
tas dos planos de saneamento básico e dos estudos que 
as fundamentem, inclusive com a realização de audiências 
ou consultas públicas.

§ 6o  A delegação de serviço de saneamento básico 
não dispensa o cumprimento pelo prestador do respectivo 
plano de saneamento básico em vigor à época da delega-
ção.

§ 7o  Quando envolverem serviços regionalizados, os 
planos de saneamento básico devem ser editados em con-
formidade com o estabelecido no art. 14 desta Lei.

§ 8o  Exceto quando regional, o plano de saneamento 
básico deverá englobar integralmente o território do ente 
da Federação que o elaborou.

Art. 20.  (VETADO).
Parágrafo único.  Incumbe à entidade reguladora e fis-

calizadora dos serviços a verificação do cumprimento dos 
planos de saneamento por parte dos prestadores de ser-
viços, na forma das disposições legais, regulamentares e 
contratuais.

CAPÍTULO V
DA REGULAÇÃO

Art. 21.  O exercício da função de regulação atenderá 
aos seguintes princípios:

I - independência decisória, incluindo autonomia ad-
ministrativa, orçamentária e financeira da entidade regu-
ladora;

II - transparência, tecnicidade, celeridade e objetivida-
de das decisões.

Art. 22.  São objetivos da regulação:
I - estabelecer padrões e normas para a adequada 

prestação dos serviços e para a satisfação dos usuários;
II - garantir o cumprimento das condições e metas es-

tabelecidas;
III - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, 

ressalvada a competência dos órgãos integrantes do sis-
tema nacional de defesa da concorrência;

IV - definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio 
econômico e financeiro dos contratos como a modicidade 
tarifária, mediante mecanismos que induzam a eficiência e 
eficácia dos serviços e que permitam a apropriação social 
dos ganhos de produtividade.

Art. 23.  A entidade reguladora editará normas relativas 
às dimensões técnica, econômica e social de prestação 
dos serviços, que abrangerão, pelo menos, os seguintes 
aspectos:

I - padrões e indicadores de qualidade da prestação 
dos serviços;

II - requisitos operacionais e de manutenção dos sis-
temas;

III - as metas progressivas de expansão e de qualida-
de dos serviços e os respectivos prazos;

IV - regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os 
procedimentos e prazos de sua fixação, reajuste e revisão;

V - medição, faturamento e cobrança de serviços;
VI - monitoramento dos custos;
VII - avaliação da eficiência e eficácia dos serviços 

prestados;
VIII - plano de contas e mecanismos de informação, 

auditoria e certificação;
IX - subsídios tarifários e não tarifários;
X - padrões de atendimento ao público e mecanismos 

de participação e informação;
XI - medidas de contingências e de emergências, in-

clusive racionamento;
XII – (VETADO).
§ 1º  A regulação de serviços públicos de saneamento 

básico poderá ser delegada pelos titulares a qualquer enti-
dade reguladora constituída dentro dos limites do respecti-
vo Estado, explicitando, no ato de delegação da regulação, 
a forma de atuação e a abrangência das atividades a se-
rem desempenhadas pelas partes envolvidas.

§ 2o  As normas a que se refere o caput deste artigo fi-
xarão prazo para os prestadores de serviços comunicarem 
aos usuários as providências adotadas em face de queixas 
ou de reclamações relativas aos serviços.

§ 3o  As entidades fiscalizadoras deverão receber e 
se manifestar conclusivamente sobre as reclamações que, 
a juízo do interessado, não tenham sido suficientemente 
atendidas pelos prestadores dos serviços.
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Art. 24.  Em caso de gestão associada ou prestação 
regionalizada dos serviços, os titulares poderão adotar os 
mesmos critérios econômicos, sociais e técnicos da regu-
lação em toda a área de abrangência da associação ou da 
prestação.

Art. 25.  Os prestadores de serviços públicos de sa-
neamento básico deverão fornecer à entidade reguladora 
todos os dados e informações necessários para o desem-
penho de suas atividades, na forma das normas legais, 
regulamentares e contratuais.

§ 1o  Incluem-se entre os dados e informações a que 
se refere o caput deste artigo aquelas produzidas por em-
presas ou profissionais contratados para executar serviços 
ou fornecer materiais e equipamentos específicos.

§ 2o  Compreendem-se nas atividades de regulação 
dos serviços de saneamento básico a interpretação e a 
fixação de critérios para a fiel execução dos contratos, dos 
serviços e para a correta administração de subsídios.

Art. 26.  Deverá ser assegurado publicidade aos rela-
tórios, estudos, decisões e instrumentos equivalentes que 
se refiram à regulação ou à fiscalização dos serviços, bem 
como aos direitos e deveres dos usuários e prestadores, a 
eles podendo ter acesso qualquer do povo, independente-
mente da existência de interesse direto.

§ 1o  Excluem-se do disposto no caput deste artigo os 
documentos considerados sigilosos em razão de interesse 
público relevante, mediante prévia e motivada decisão.

§ 2o  A publicidade a que se refere o caput deste arti-
go deverá se efetivar, preferencialmente, por meio de sítio 
mantido na rede mundial de computadores - internet.

Art. 27.  É assegurado aos usuários de serviços públi-
cos de saneamento básico, na forma das normas legais, 
regulamentares e contratuais:

I - amplo acesso a informações sobre os serviços pres-
tados;

II - prévio conhecimento dos seus direitos e deveres e 
das penalidades a que podem estar sujeitos;

III - acesso a manual de prestação do serviço e de 
atendimento ao usuário, elaborado pelo prestador e apro-
vado pela respectiva entidade de regulação;

IV - acesso a relatório periódico sobre a qualidade da 
prestação dos serviços.

Art. 28.  (VETADO).

CAPÍTULO VI
DOS ASPECTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS

Art. 29.  Os serviços públicos de saneamento básico 
terão a sustentabilidade econômico-financeira assegura-
da, sempre que possível, mediante remuneração pela co-
brança dos serviços:

I - de abastecimento de água e esgotamento sanitário: 
preferencialmente na forma de tarifas e outros preços pú-
blicos, que poderão ser estabelecidos para cada um dos 
serviços ou para ambos conjuntamente;

II - de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 
urbanos: taxas ou tarifas e outros preços públicos, em con-
formidade com o regime de prestação do serviço ou de 
suas atividades;

III - de manejo de águas pluviais urbanas: na forma de 
tributos, inclusive taxas, em conformidade com o regime 
de prestação do serviço ou de suas atividades.

§ 1o  Observado o disposto nos incisos I a III do caput 
deste artigo, a instituição das tarifas, preços públicos e ta-
xas para os serviços de saneamento básico observará as 
seguintes diretrizes:

I - prioridade para atendimento das funções essenciais 
relacionadas à saúde pública;

II - ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de 
baixa renda aos serviços;

III - geração dos recursos necessários para realização 
dos investimentos, objetivando o cumprimento das metas 
e objetivos do serviço;

IV - inibição do consumo supérfluo e do desperdício 
de recursos;

V - recuperação dos custos incorridos na prestação do 
serviço, em regime de eficiência;

VI - remuneração adequada do capital investido pelos 
prestadores dos serviços;

VII - estímulo ao uso de tecnologias modernas e efi-
cientes, compatíveis com os níveis exigidos de qualidade, 
continuidade e segurança na prestação dos serviços;

VIII - incentivo à eficiência dos prestadores dos servi-
ços.

§ 2o  Poderão ser adotados subsídios tarifários e não 
tarifários para os usuários e localidades que não tenham 
capacidade de pagamento ou escala econômica suficiente 
para cobrir o custo integral dos serviços.

Art. 30.  Observado o disposto no art. 29 desta Lei, a 
estrutura de remuneração e cobrança dos serviços públi-
cos de saneamento básico poderá levar em consideração 
os seguintes fatores:

I - categorias de usuários, distribuídas por faixas ou 
quantidades crescentes de utilização ou de consumo;

II - padrões de uso ou de qualidade requeridos;
III - quantidade mínima de consumo ou de utilização 

do serviço, visando à garantia de objetivos sociais, como 
a preservação da saúde pública, o adequado atendimento 
dos usuários de menor renda e a proteção do meio am-
biente;

IV - custo mínimo necessário para disponibilidade do 
serviço em quantidade e qualidade adequadas;

V - ciclos significativos de aumento da demanda dos 
serviços, em períodos distintos; e

VI - capacidade de pagamento dos consumidores.
Art. 31.  Os subsídios necessários ao atendimento de 

usuários e localidades de baixa renda serão, dependen-
do das características dos beneficiários e da origem dos 
recursos:

I - diretos, quando destinados a usuários determina-
dos, ou indiretos, quando destinados ao prestador dos ser-
viços;

II - tarifários, quando integrarem a estrutura tarifária, 
ou fiscais, quando decorrerem da alocação de recursos or-
çamentários, inclusive por meio de subvenções;

III - internos a cada titular ou entre localidades, nas 
hipóteses de gestão associada e de prestação regional.

Art. 32.  (VETADO).
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1. ORGANIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO
 PÚBLICA NO BRASIL A PARTIR DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. 

CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

1) Princípios da Administração Pública
Os valores éticos inerentes ao Estado, os quais per-

mitem que ele consolide o bem comum e garanta a pre-
servação dos interesses da coletividade, se encontram 
exteriorizados em princípios e regras. Estes, por sua vez, 
são estabelecidos na Constituição Federal e em legisla-
ções infraconstitucionais, a exemplo das que serão estu-
dadas neste tópico, quais sejam: Decreto n° 1.171/94, Lei 
n° 8.112/90 e Lei n° 8.429/92. 

Todas as diretivas de leis específicas sobre a ética 
no setor público partem da Constituição Federal, que es-
tabelece alguns princípios fundamentais para a ética no 
setor público. Em outras palavras, é o texto constitucional 
do artigo 37, especialmente o caput, que permite a com-
preensão de boa parte do conteúdo das leis específicas, 
porque possui um caráter amplo ao preconizar os princí-
pios fundamentais da administração pública. Estabelece a 
Constituição Federal:

Artigo 37, CF. A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efi-
ciência e, também, ao seguinte: [...]

São princípios da administração pública, nesta ordem:
Legalidade
Impessoalidade
Moralidade
Publicidade
Eficiência

Para memorizar: veja que as iniciais das palavras for-
mam o vocábulo LIMPE, que remete à limpeza esperada 
da Administração Pública. É de fundamental importância 
um olhar atento ao significado de cada um destes prin-
cípios, posto que eles estruturam todas as regras éticas 
prescritas no Código de Ética e na Lei de Improbidade 
Administrativa, tomando como base os ensinamentos de 
Carvalho Filho1 e Spitzcovsky2:

a) Princípio da legalidade: Para o particular, legali-
dade significa a permissão de fazer tudo o que a lei não 
proíbe. Contudo, como a administração pública representa 
os interesses da coletividade, ela se sujeita a uma relação 
de subordinação, pela qual só poderá fazer o que a lei ex-
pressamente determina (assim, na esfera estatal, é preci-
so lei anterior editando a matéria para que seja preservado 
1CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administra-
tivo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
2SPITZCOVSKY, Celso. Direito Administrativo. 13. ed. São Paulo: 
Método, 2011.

o princípio da legalidade). A origem deste princípio está na 
criação do Estado de Direito, no sentido de que o próprio 
Estado deve respeitar as leis que dita. 

b) Princípio da impessoalidade: Por força dos inte-
resses que representa, a administração pública está proi-
bida de promover discriminações gratuitas. Discriminar é 
tratar alguém de forma diferente dos demais, privilegiando 
ou prejudicando. Segundo este princípio, a administração 
pública deve tratar igualmente todos aqueles que se en-
contrem na mesma situação jurídica (princípio da isonomia 
ou igualdade). Por exemplo, a licitação reflete a impessoa-
lidade no que tange à contratação de serviços. O princípio 
da impessoalidade correlaciona-se ao princípio da finali-
dade, pelo qual o alvo a ser alcançado pela administra-
ção pública é somente o interesse público. Com efeito, o 
interesse particular não pode influenciar no tratamento das 
pessoas, já que deve-se buscar somente a preservação do 
interesse coletivo. 

c) Princípio da moralidade: A posição deste princípio 
no artigo 37 da CF representa o reconhecimento de uma 
espécie de moralidade administrativa, intimamente relacio-
nada ao poder público. A administração pública não atua 
como um particular, de modo que enquanto o descumpri-
mento dos preceitos morais por parte deste particular não 
é punido pelo Direito (a priori), o ordenamento jurídico ado-
ta tratamento rigoroso do comportamento imoral por parte 
dos representantes do Estado. O princípio da moralidade 
deve se fazer presente não só para com os administrados, 
mas também no âmbito interno. Está indissociavelmente 
ligado à noção de bom administrador, que não somente 
deve ser conhecedor da lei, mas também dos princípios 
éticos regentes da função administrativa. TODO ATO IMO-
RAL SERÁ DIRETAMENTE ILEGAL OU AO MENOS IM-
PESSOAL, daí a intrínseca ligação com os dois princípios 
anteriores.

d) Princípio da publicidade: A administração pública 
é obrigada a manter transparência em relação a todos seus 
atos e a todas informações armazenadas nos seus bancos 
de dados. Daí a publicação em órgãos da imprensa e a 
afixação de portarias. Por exemplo, a própria expressão 
concurso público (art. 37, II, CF) remonta ao ideário de que 
todos devem tomar conhecimento do processo seletivo de 
servidores do Estado. Diante disso, como será visto, se 
negar indevidamente a fornecer informações ao adminis-
trado caracteriza ato de improbidade administrativa. 

No mais, prevê o §1º do artigo 37, CF, evitando que 
o princípio da publicidade seja deturpado em propaganda 
político-eleitoral: 

Artigo 37, §1º, CF. A publicidade dos atos, programas, 
obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá 
ter caráter educativo, informativo ou de orientação so-
cial, dela não podendo constar nomes, símbolos ou ima-
gens que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou servidores públicos.

Somente pela publicidade os indivíduos controlarão a 
legalidade e a eficiência dos atos administrativos. Os ins-
trumentos para proteção são o direito de petição e as cer-
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tidões (art. 5°, XXXIV, CF), além do habeas data e - resi-
dualmente - do mandado de segurança. Neste viés, ainda, 
prevê o artigo 37, CF em seu §3º: 

Artigo 37, §3º, CF. A lei disciplinará as formas de par-
ticipação do usuário na administração pública direta e 
indireta, regulando especialmente: 

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços 
públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços 
de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa 
e interna, da qualidade dos serviços; 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e 
a informações sobre atos de governo, observado o dispos-
to no art. 5º, X e XXXIII; 

III - a disciplina da representação contra o exercício 
negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na ad-
ministração pública.

e) Princípio da eficiência: A administração pública 
deve manter o ampliar a qualidade de seus serviços com 
controle de gastos. Isso envolve eficiência ao contratar 
pessoas (o concurso público seleciona os mais qualifica-
dos ao exercício do cargo), ao manter tais pessoas em 
seus cargos (pois é possível exonerar um servidor público 
por ineficiência) e ao controlar gastos (limitando o teto de 
remuneração), por exemplo. O núcleo deste princípio é a 
procura por produtividade e economicidade. Alcança os 
serviços públicos e os serviços administrativos internos, 
se referindo diretamente à conduta dos agentes.

Além destes cinco princípios administrativo-constitu-
cionais diretamente selecionados pelo constituinte, podem 
ser apontados como princípios de natureza ética relacio-
nados à função pública a probidade e a motivação:

a) Princípio da probidade: um princípio constitucional 
incluído dentro dos princípios específicos da licitação, é o 
dever de todo o administrador público, o dever de hones-
tidade e fidelidade com o Estado, com a população, no 
desempenho de suas funções. Possui contornos mais defi-
nidos do que a moralidade. Diógenes Gasparini3 alerta que 
alguns autores tratam veem como distintos os princípios 
da moralidade e da probidade administrativa, mas não há 
características que permitam tratar os mesmos como pro-
cedimentos distintos, sendo no máximo possível afirmar 
que a probidade administrativa é um aspecto particular da 
moralidade administrativa.

b) Princípio da motivação: É a obrigação conferida 
ao administrador de motivar todos os atos que edita, gerais 
ou de efeitos concretos. É considerado, entre os demais 
princípios, um dos mais importantes, uma vez que sem a 
motivação não há o devido processo legal, uma vez que a 
fundamentação surge como meio interpretativo da decisão 
que levou à prática do ato impugnado, sendo verdadeiro 
meio de viabilização do controle da legalidade dos atos da 
Administração.

Motivar significa mencionar o dispositivo legal aplicá-
vel ao caso concreto e relacionar os fatos que concreta-
mente levaram à aplicação daquele dispositivo legal. To-
3GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 9ª ed. São Paulo: Sa-
raiva, 2004.

dos os atos administrativos devem ser motivados para que 
o Judiciário possa controlar o mérito do ato administrativo 
quanto à sua legalidade. Para efetuar esse controle, de-
vem ser observados os motivos dos atos administrativos. 

Em relação à necessidade de motivação dos atos ad-
ministrativos vinculados (aqueles em que a lei aponta um 
único comportamento possível) e dos atos discricionários 
(aqueles que a lei, dentro dos limites nela previstos, apon-
ta um ou mais comportamentos possíveis, de acordo com 
um juízo de conveniência e oportunidade), a doutrina é 
uníssona na determinação da obrigatoriedade de motiva-
ção com relação aos atos administrativos vinculados; to-
davia, diverge quanto à referida necessidade quanto aos 
atos discricionários. 

Meirelles4 entende que o ato discricionário, editado sob 
os limites da Lei, confere ao administrador uma margem 
de liberdade para fazer um juízo de conveniência e opor-
tunidade, não sendo necessária a motivação. No entanto, 
se houver tal fundamentação, o ato deverá condicionar-se 
a esta, em razão da necessidade de observância da Teoria 
dos Motivos Determinantes. O entendimento majoritário da 
doutrina, porém, é de que, mesmo no ato discricionário, é 
necessária a motivação para que se saiba qual o caminho 
adotado pelo administrador. Gasparini5, com respaldo no 
art. 50 da Lei n. 9.784/98, aponta inclusive a superação de 
tais discussões doutrinárias, pois o referido artigo exige a 
motivação para todos os atos nele elencados, compreen-
dendo entre estes, tanto os atos discricionários quanto os 
vinculados.

2. CONCEITOS RELATIVOS ÀS ADMINISTRA-
ÇÕES DIRETA E INDIRETA. 3. DIFERENÇAS EN-
TRE AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES E EMPRESAS 

PÚBLICAS. 

Conceito de Administração Pública

De Acordo com Alexandre Mazza (2017), o conceito 
de ‘‘Administração Pública’’, no que interessa ao estudo 
do Direito Administrativo, compreende duas classifica-
ções, ou, nas palavras do administrativista, dois sentidos. 
São eles: 

- Administração Pública em sentido subjetivo, orgâni-
co ou formal: Parte do princípio de que a função adminis-
trativa pode ser exercida pelo Poder Executivo, de forma 
típica, mas também pelos Poderes Legislativo e Judi-
ciário, de forma atípica. Nesse sentido, a Administração 
Pública em sentido subjetivo, orgânico ou formal, nada 
mais seria do que o conglomerado de agentes, órgãos 
e entidades públicas que atuam no exercício da função 
administrativa.

- Administração pública em sentido objetivo, material 
ou funcional: Grafada em letras minúsculas consiste na 
atividade, exercida pelo Estado, voltada para a defesa 

4MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Pau-
lo: Malheiros, 1993.
5GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 9ª ed. São Paulo: Sa-
raiva, 2004.
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do interesse público. Segundo Mazza (2017) é possível empregar o conceito de administração pública material sob as 
perspectivas lato sensu, de acordo com a qual administração pública abrangeria as funções administrativa e política de 
Estado, e stricto sensu, que parte da noção restritiva de que administração pública material está ligada única e exclusi-
vamente ao exercício da função administrativa.

Logo: 

Administração Pública
Sentido Subjetivo, orgânico ou formal → Agentes, órgãos e entidades que atuam 

na função administrativa

Sentido Objetivo, material ou funcional → Atividade e interesse Público, exercício 
da função administrativa

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - ORGANIZAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA

A Organização Administrativa, disciplinada na esfera federal pelo Decreto Lei n. 200/67, estuda a Administração 
Pública em sentido subjetivo, orgânico ou formal, dando conta do conjunto de pessoas, órgãos e agentes que compõe 
a Administração Pública.

A fim de executar suas atribuições e melhor desempenhar suas competências, a Administração Pública lança mão 
de dois instrumentos, ou técnicas, quais sejam, desconcentração e descentralização.

 Concentração e Desconcentração: Alexandre Mazza (2017) pontua que a concentração consiste no acúmulo 
de competências administrativas por órgãos públicos despersonalizados e sem divisões internas, de forma que 
não há divisão de atribuições entre as repartições públicas. A desconcentração, por sua vez, consiste na divisão de 
atribuições entre órgãos públicos de uma mesma pessoa jurídica (existência de vínculo hierárquico).

A diferença entre concentração e desconcentração perpassa o conceito de órgão público (também denominado 
repartição pública) que, de acordo com o art. 1º,§ 2º, I, da Lei n. 9.784/99 é uma unidade de atuação integrante da 
estrutura da Administração Direta e da estrutura da Administração Indireta. Assim, desprovidos de personalidade 
jurídica, os órgãos públicos são ‘‘ engrenagens’’ que compõe tanto a Administração Pública Direta, quanto a Adminis-
tração Pública Indireta.

Importante! A Administração Pública se divide em Direta, composta pelos entes federativos, e Indireta, composta 
por outros entes (explorados a seguir), a partir do fenômeno da descentralização. Os órgãos públicos são como ‘‘en-
grenagens’’ que auxiliam o exercício da função administrativa nos âmbitos da Administração Pública Direta e Indireta. 

Órgãos Públicos não possuem personalidade jurídica, o que, pragmaticamente significa que os órgãos públicos não 
podem responder judicialmente pelos prejuízos causados pelos agentes que atuam em suas estruturas, respondem 
pelos órgãos públicos o ente da Administração Pública Direta ou Indireta ao qual está vinculado → Teoria do Órgão 
ou Imputação Volitiva.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA
União Autarquias

Estados Fundações Públicas
Distrito Federal Empresas Públicas

Municípios Sociedades de Economia Mista

 A doutrina aponta a existência de três espécies de desconcentração, são elas:
Desconcentração Territorial: Critério segundo o qual os órgãos públicos contam com limitação geográfica de atua-

ção. Assim, por exemplo, a Delegacia de Polícia do município x não pode atuar no âmbito do município y, muito embora 
possua as mesmas atribuições (competência material) da Delegacia de polícia do município y (MAZZA, 2017).

Desconcentração Material ou Temática: As competências e atribuições são divididas entre os órgãos públicos con-
forme sua especialização temática. Assim, por exemplo, a União conta com Ministérios especializados em Segurança 
Pública, Educação e outros (MAZZA, 2017).

Desconcentração Hierárquica ou Funcional: Distribui competências entre os órgãos a partir do critério da existência 
de subordinação entre eles. Assim, por exemplo, os Tribunais, juízos de segundo grau, são responsáveis por julgar 
recursos inerentes de decisões desfavoráveis do juízo de primeiro grau (MAZZA, 2017).
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Centralização e Descentralização: Por meio da 
centralização, as competências administrativas são 
cumpridas por uma única pessoa jurídica/ ente estatal/ 
Administração Pública Direta, ou seja, pela União, Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios.

 Na descentralização, por sua vez, as competências 
administrativas são divididas e distribuídas, pelo Estado, 
aos entes da Administração Pública Indireta, ou a parti-
culares vinculados à Administração Pública por contratos 
administrativos.

A doutrina majoritária subdivide a descentralização 
em outorga e delegação. Vejamos:

Outorga: Pela descentralização via outorga, há 
transferência da titularidade e da execução do servi-
ço público. De acordo com Matheus Carvalho (2017), a 
descentralização via outorga só pode ser realizada para 
pessoas jurídicas de direito público (autarquias e funda-
ções públicas de direito público, como se verá a seguir), 
através de edição de lei específica. 

Delegação: A descentralização via delegação, por 
sua vez, não transfere a titularidade do serviço público, 
mas tão somente a execução. A descentralização por 
delegação pode ser feita para particulares contratados 
pela Administração Pública, ou aos entes da Administra-
ção Pública Indireta tutelados pelo direito privado, quais 
sejam, Empresas Públicas e Sociedades de Economia 
Mista.

Importante! É de suma importância compreender a 
diferença entre desconcentração e descentralização. Na 
desconcentração, a pessoa jurídica (ente administrativo) 
exerce controle sobre seus órgãos e pessoas, ou seja, 
parte da noção de hierarquia. Na descentralização, como 
há passagem de atividade de uma pessoa para outra, ou 
seja, trata-se de fenômeno externo, não há hierarquia, 
mas sim vinculação (ligação que se dá por meio de lei ou 
de ato administrativo).

Administração Direta e Administração Indireta: 
Para uma melhor compreensão dos fenômenos da con-
centração e desconcentração, e da centralização e des-
centralização, é necessário conhecimento elementar dos 
institutos da Administração Direta e da Administração 
Indireta.

Administração Direta: Matheus Carvalho (2017) 
define Administração Direta como sendo o aglomerado 
de órgãos que compõe os entes federativos (União, Es-
tados, Distrito Federal e Municípios), e os serviços que 
agregam a estrutura da chefia do poder executivo e seus 
ministérios ou secretarias. A expressão ‘‘Administração 
Direta’’, deste modo, está relacionada à prestação direta, 
ou centralizada, do serviço público pelos entes federa-
tivos. 

A prestação centralizada do serviço público se dá por 
meios dos órgãos estatais e pelos Servidores Públicos, 
que são indivíduos investidos de poderes e competên-
cias para agir em nome do Estado. 

Quando o ente federativo centraliza atividades, a 
competência para o exercício de tais atividades é dividida 
entre seus órgãos internos. A tal divisão, dá-se o nome 
de desconcentração.

Os entes federativos, membros da Administração 
Direta, possuem personalidade jurídica de direito públi-
co e se submetem a todas as prerrogativas inerentes ao 
Regime Jurídico Administrativo, conteúdo analisado 
adiante.

Importante! Pela expressão ‘‘Estado’’, compreende-
-se os entes federativos, componentes da Administração 
Pública Direta, ou seja, União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios.

Administração Pública Indireta: É possível que o Es-
tado crie pessoas jurídicas para as quais determine a 
transferência de atividades de sua alçada, ato denomina-
do descentralização. Tais pessoas jurídicas serão cria-
das em consonância com o princípio da especialização, 
de acordo com o qual possuirão estrutura adequada à 
prestação dos serviços públicos ou atividades que lhes 
serão destinadas, para, assim, melhor servirem aos cri-
térios de eficiência que se espera da Administração Pú-
blica. São regras que se aplicam a todas as entidades da 
administração Pública Indireta:

→ Possuem Personalidade Jurídica Própria, diferen-
te dos órgãos públicos. Consistem em pessoas jurídicas 
independentes, que não se confundem com o ente da Ad-
ministração Pública Direta responsável por sua criação;

→ Necessitam de lei que as crie, ou autorize sua cria-
ção;

→ Se submetem ao Controle Finalístico dos entes 
da Administração Pública Direta. O Controle Finalístico, 
também denominado Tutela Administrativa, Vinculação, 
ou Supervisão Ministerial, se restringe ao ato de verifica-
ção quanto ao cumprimento dos objetivos para os quais o 
ente da Administração Pública Indireta foi criado.

São entes da Administração Pública Indireta em 
espécie:

→ Autarquias: De acordo com o art. 5º, I do Decre-
to-Lei 200/67, Autarquias são pessoas jurídicas de di-
reito público criadas para executar atividades típicas da 
Administração Pública, quais sejam, prestação de servi-
ço público e exercício do poder de polícia administrativa. 

Por esse motivo, se submetem a todas as prerrogati-
vas e limitações inerentes ao Regime de Direito Público, 
a exemplo da imunidade tributária, bens públicos, cláusu-
las exorbitantes nos contratos firmados com particulares, 
necessidade de procedimento licitatório para firmar con-
tratos, e promoção de concursos públicos para provimen-
to de seus cargos (conteúdos analisados adiante). 

As Autarquias são diretamente criadas mediante 
lei ordinária, razão pela qual não é necessário o registro 
de seus atos constitutivos.
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São Autarquias em espécie:
Autarquias de Controle: Também denominadas au-

tarquias profissionais, são os conselhos de classe que 
atuam no desempenho do poder de polícia administra-
tiva, fiscalizando o exercício das profissões e impondo 
sanções à infrações éticas e atuação imperita.

Autarquias em Regime Especial: São Autarquias 
em Regime Especial, As Universidades Públicas, de-
vido ao fato de possuírem autonomia pedagógica, bem 
como, maior autonomia do que as autarquias comuns 
para a escolha de seus dirigentes; As Agências Regu-
ladoras, pelo fato de que, diferente das autarquias co-
muns, não são criadas para prestação de serviços 
públicos, mas sim para regulação e normatização dos 
serviços públicos prestados por particulares; As Agên-
cias Executivas, antes autarquias comuns insuficientes 
no ato da execução das finalidades para as quais foram 
criadas, firmam um contrato de gestão com a Adminis-
tração Pública Direta e, assim, são qualificadas como 
Agências Executivas, passando a gozar de uma série de 
prerrogativas para cumprir com as metas de um plano de 
recuperação.

→ Fundações Públicas: Pessoa Jurídica formada 
mediante destinação de patrimônio público, voltada para 
atuação sem fins lucrativos. Pode ser constituída tan-
to com personalidade de direito público, quanto com 
personalidade de direito privado.

Quando constituída com personalidade jurídica de 
direito público, é criada por lei e se enquadra em todas 
as características das Autarquias, de forma que também 
pode ser chamada de Autarquia Fundacional.

Quando constituída com personalidade jurídica de di-
reito privado, sua criação é autorizada por lei, e se sub-
mete ao que a doutrina chama de Regime Híbrido. Em 
virtude do regime híbrido, a Fundação Pública de Direito 
Privado não goza de nenhum dos privilégios conferidos 
pelo regime jurídico de direito público, entretanto, se sub-
mete a todas as restrições conferidas ao Estado.

Seja Fundação Pública de Direito Público, ou Funda-
ção Pública de Direito Privado, contará com edição lei 
complementar para definição de sua área de atuação.

→ Empresas Estatais: Constituem o gênero Empre-
sas Estatais, as Empresas Públicas e as Sociedades 
de Economia Mista, ambas criadas sob regime jurídico 
de direito privado.

As Empresas Públicas e as Sociedades de Economia 
Mista se diferem quanto:

Ao capital: As Empresas Públicas são formadas por 
capital 100% publico, advindo tanto de entes da Adminis-
tração Pública Direta, quando da Administração Pública 
Indireta. A maior porção do capital, entretanto, deve per-
tencer a uma entidade da Administração Pública Direta. 
Na Sociedade de Economia Mista, como o próprio nome 
denuncia, o capital é misto, ou seja, constituído de fontes 
públicas e privadas. Entretanto, a maior parte do capital 

deve, necessariamente pertencer ao poder público, não 
importando que seja advenha da Administração Pública 
Direta ou Indireta;

A forma societária: A Empresa Pública pode ser 
constituída sob qualquer forma societária, inclusive So-
ciedade Anônima (S.A.). A Sociedade de Economia Mis-
ta, por sua vez, sempre será constituída sob forma de 
S.A;

Ao deslocamento de competência para a Justiça 
Federal: De acordo com o art. 109, I da CF, compete 
à Justiça Federal Julgar as Ações em que estejam no 
polo ativo ou passivo a União, suas Autarquias, suas 
Fundações Públicas e suas Empresas Públicas. Ou seja, 
as Sociedades de Economia mista não tem o condão de 
deslocar a competência para a Justiça Federal.

As Empresas Públicas e as Sociedades de Economia 
Mista tem em comum o fato de:

Não gozarem de nenhuma prerrogativa de direito 
público, já que são constituídas sob a personalidade jurí-
dica de Direito Privado. Entretanto, como fazem parte do 
aparelho estatal, estão sujeitas a todas as limitações im-
postas ao Estado (Regime Híbrido). Por exemplo, ainda 
que sujeitas ao regime celetista (Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT), precisam promover concursos públi-
cos para a contratação dos empregados;

A lei que autoriza sua criação definirá se serão pres-
tadoras de serviço público, ou exploradoras de ativi-
dade econômica de interesse público;

A lei que autoriza a criação de uma Empresa Esta-
tal também definirá a criação de subsidiárias, que são 
empresas criadas para auxiliar as Empresas Públicas e 
Sociedades de Economia Mista no Exercício de suas ati-
vidades.

Vamos a partir de agora tratar da Administração 
Pública no Brasil, considerando a evolução histórica do 
modo pelo qual a gestão das organizações governamen-
tais vem sendo praticada em nosso país. A importância 
do tema reside no fato de que a Administração Pública 
em todo o mundo vem experimentando um processo de 
profundas transformações, que se iniciou na década de 
70, formado por um conjunto amplo de correntes de pen-
samento, que formam a chamada “Nova Gestão Pública” 
(do original em inglês NPM – “New Public Management”). 
Esse processo também ocorre no Brasil. Para entender 
o que é a gestão pública hoje, precisamos retroceder no 
tempo e analisar sua evolução ao longo das décadas.

Nos últimos anos assistimos em todo o mundo a um 
debate acalorado – ainda longe de concluído – sobre o 
papel que o Estado deve desempenhar na vida contem-
porânea e o grau de intervenção que deve ter na econo-
mia.Nos anos 50, o economista Richard Musgrave enun-
ciou as três funções clássicas do Estado:

• Função alocativa: prover os bens e serviços não 
adequadamente fornecidos pelo mercado

• Função distributiva: promover ajustamentos na dis-
tribuição da renda;



NOÇÕES GERAIS DA IGUALDADE 
RACIAL E DE GÊNERO 

1. Constituição da República Federativa do Brasil (art. 1º, 3º, 4º e 5º). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .01
2. Constituição do Estado da Bahia, (Cap. XXIII “Do Negro”).  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .04
3. Lei federal no 12.288, de 20 de julho de 2010 (Estatuto da Igualdade Racial). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .04
4. Lei estadual nº 13.182, de 06 de junho de 2014 (Estatuto da Igualdade Racial e de Combate a Intolerância 
Religioso), regulamentada pelo Decreto estadual nº 15.353 de 08 de agosto de 2014.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .11
5. Lei federal no 7.716, de 5 de janeiro de 1989, alterada pela Lei federal no 9.459 de 13 de maio de 1997 
(Tipificação dos crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor).  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .12
6. Decreto Federal no 65.810, de 08 de dezembro de 1969 (Convenção internacional sobre a eliminação de 
todas as formas de discriminação racial). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .12
7. Decreto federal n o 4.377, de 13 de setembro de 2002 (Convenção sobre eliminação de todas as formas de 
discriminação contra a mulher). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .18
8. Lei federal no 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha).  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .24
9. Código Penal Brasileiro (art. 140).  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .30
10. Lei federal nº 9.455/1997 (Combate à Tortura). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .30
11. Lei federal nº 2.889/56 (Combate ao Genocídio).  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .31
12. Lei federal no 7.437, de 20 de dezembro de 1985 (Lei Caó).  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .31
13. Lei estadual no 10.549 de 28 de dezembro de 2006 (Cria a Secretaria de Promoção da Igualdade Racial); 
alterada pela Lei estadual no 12.212/2011. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .32
14. Lei federal no 10.678 de 23 de maio de 2003 (Cria a Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial da Presidência da República) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .35



1

APOSTILAS OPÇÃO A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

Noções Gerais da Igualdade Racial e 
de Gênero

A Opção Certa Para a Sua Realização

1. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATI-
VA DO BRASIL (ART. 1º, 3º, 4º E 5º). 

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania;
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o 

exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e har-
mônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da Repúbli-
ca Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de ori-

gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas 
suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil bus-

cará a integração econômica, política, social e cultural dos 
povos da América Latina, visando à formação de uma co-
munidade latino-americana de nações.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLE-

TIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à proprie-
dade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações, nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamen-
to desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo ve-
dado o anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional 
ao agravo, além da indenização por dano material, moral 
ou à imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de cren-
ça, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religio-
sos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de 
culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de in-
ternação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de 
crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, sal-
vo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixa-
da em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artís-
tica, científica e de comunicação, independentemente de 
censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra 
e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indeniza-
ção pelo dano material ou moral decorrente de sua viola-
ção;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo 
em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; (Vide 
Lei nº 13.105, de 2015) (Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das co-
municações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal; (Vide 
Lei nº 9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a 
lei estabelecer;

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exer-
cício profissional;

XV - é livre a locomoção no território nacional em tem-
po de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, 
nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem ar-
mas, em locais abertos ao público, independentemente de 
autorização, desde que não frustrem outra reunião ante-
riormente convocada para o mesmo local, sendo apenas 
exigido prévio aviso à autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins líci-
tos, vedada a de caráter paramilitar;
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XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a 
de cooperativas independem de autorização, sendo veda-
da a interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamen-
te dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por deci-
são judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 
julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressa-
mente autorizadas, têm legitimidade para representar seus 
filiados judicial ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desa-

propriação por necessidade ou utilidade pública, ou por in-
teresse social, mediante justa e prévia indenização em di-
nheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autori-
dade competente poderá usar de propriedade particular, 
assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver 
dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em 
lei, desde que trabalhada pela família, não será objeto de 
penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 
atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de fi-
nanciar o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de uti-
lização, publicação ou reprodução de suas obras, trans-
missível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras 

coletivas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclu-
sive nas atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econô-
mico das obras que criarem ou de que participarem aos 
criadores, aos intérpretes e às respectivas representações 
sindicais e associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos indus-
triais privilégio temporário para sua utilização, bem como 
proteção às criações industriais, à propriedade das mar-
cas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, 
tendo em vista o interesse social e o desenvolvimento tec-
nológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados 

no País será regulada pela lei brasileira em benefício do 
cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja 
mais favorável a lei pessoal do “de cujus”;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa 
do consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públi-
cos informações de seu interesse particular, ou de interes-
se coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, 
sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo 
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado; (Regulamento) (Vide Lei nº 12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemen-
te do pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa 
de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, 
para defesa de direitos e esclarecimento de situações de 
interesse pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judi-
ciário lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a or-

ganização que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolo-

sos contra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, 

nem pena sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o 

réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória 

dos direitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável 

e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da 
lei;

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insus-
cetíveis de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os 
definidos como crimes hediondos, por eles respondendo 
os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, 
se omitirem; (Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a 
ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem 
constitucional e o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condena-
do, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação 
do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas 
aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do 
valor do patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e ado-
tará, entre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos 

termos do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos 

distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o 
sexo do apenado;
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XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integrida-
de física e moral;

L - às presidiárias serão asseguradas condições para 
que possam permanecer com seus filhos durante o perío-
do de amamentação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o na-
turalizado, em caso de crime comum, praticado antes da 
naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por 
crime político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado se-
não pela autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus 
bens sem o devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou adminis-
trativo, e aos acusados em geral são assegurados o con-
traditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obti-
das por meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito 
em julgado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a 
identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei; 
(Regulamento).

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação 
pública, se esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse 
social o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou 
por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 
crime propriamente militar, definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se 
encontre serão comunicados imediatamente ao juiz com-
petente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre 
os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a 
assistência da família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos respon-
sáveis por sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 
autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, 
quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem 
fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do 
responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável 
de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que 
alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência 
ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade 
ou abuso de poder;

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para 
proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas 
corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegali-
dade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente 
de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder 
Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser im-
petrado por:

a) partido político com representação no Congresso 
Nacional;

 b) organização sindical, entidade de classe ou asso-
ciação legalmente constituída e em funcionamento há pelo 
menos um ano, em defesa dos interesses de seus mem-
bros ou associados;

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre 
que a falta de norma regulamentadora torne inviável o 
exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à 
cidadania;

LXXII - conceder-se-á habeas data:
a) para assegurar o conhecimento de informações 

relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros 
ou bancos de dados de entidades governamentais ou de 
caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira 
fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor 
ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio 
público ou de entidade de que o Estado participe, à mo-
ralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-
-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral 
e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judi-
ciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado 
na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente po-
bres, na forma da lei: (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e 

habeas data, e, na forma da lei, os atos necessários ao 
exercício da cidadania. (Regulamento)

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, 
são assegurados a razoável duração do processo e os 
meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias 
fundamentais têm aplicação imediata.

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta 
Constituição não excluem outros decorrentes do regime 
e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 
internacionais em que a República Federativa do Brasil 
seja parte.

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa 
do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos 
dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes 
às emendas constitucionais. (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 45, de 2004) (Atos aprovados na forma deste 
parágrafo: DLG nº 186, de 2008, DEC 6.949, de 2009, 
DLG 261, de 2015, DEC 9.522, de 2018) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão.
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APOSTILAS OPÇÃO

2. CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DA BAHIA, 
(CAP. XXIII “DO NEGRO”). 

DO NEGRO

Art. 286 - A sociedade baiana é cultural e historica-
mente marcada pela presença da comunidade afro-brasi-
leira, constituindo a prática do racismo crime inafiançável 
e imprescritível, sujeito a pena de reclusão, nos termos da 
Constituição Federal.

Art. 287 - Com países que mantiverem política oficial 
de discriminação racial, o Estado não poderá:

I - admitir participação, ainda que indireta, através de 
empresas neles sediadas, em qualquer processo licitatório 
da Administração Pública direta ou indireta;

II - manter intercâmbio cultural ou desportivo, através 
de delegações oficiais.

Art. 288 - A rede estadual de ensino e os cursos de 
formação e aperfeiçoamento do servidor público civil e mi-
litar incluirão em seus programas disciplina que valorize a 
participação do negro na formação histórica da sociedade 
brasileira.

Art. 289 - Sempre que for veiculada publicidade esta-
dual com mais de duas pessoas, será assegurada a inclu-
são de uma da raça negra.

Art. 290 - O Dia 20 de novembro será considerado, no 
calendário oficial, como Dia da Consciência Negra.

3. LEI FEDERAL NO 12.288, DE 20 DE JULHO DE 
2010 (ESTATUTO DA IGUALDADE RACIAL). 

LEI Nº 12.288, DE 20 DE JULHO DE 2010.
Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis 

nos 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril 
de 1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 
de novembro de 2003. O PRESIDENTE DA REPÚBLI-
CA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei institui o Estatuto da Igualdade Racial, 
destinado a garantir à população negra a efetivação da 
igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos 
individuais, coletivos e difusos e o combate à discrimina-
ção e às demais formas de intolerância étnica.

Parágrafo único. Para efeito deste Estatuto, conside-
ra-se:

I - discriminação racial ou étnico-racial: toda distinção, 
exclusão, restrição ou preferência baseada em raça, cor, 
descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por 
objeto anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exer-
cício, em igualdade de condições, de direitos humanos e 
liberdades fundamentais nos campos político, econômico, 
social, cultural ou em qualquer outro campo da vida públi-
ca ou privada;

II - desigualdade racial: toda situação injustificada 
de diferenciação de acesso e fruição de bens, serviços e 
oportunidades, nas esferas pública e privada, em virtude 
de raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica;

III - desigualdade de gênero e raça: assimetria existen-
te no âmbito da sociedade que acentua a distância social 
entre mulheres negras e os demais segmentos sociais;

IV - população negra: o conjunto de pessoas que se 
autodeclaram pretas e pardas, conforme o quesito cor ou 
raça usado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), ou que adotam auto definição análo-
ga;

V - políticas públicas: as ações, iniciativas e programas 
adotados pelo Estado no cumprimento de suas atribuições 
institucionais;

VI - ações afirmativas: os programas e medidas espe-
ciais adotados pelo Estado e pela iniciativa privada para a 
correção das desigualdades raciais e para a promoção da 
igualdade de oportunidades.

Art. 2o É dever do Estado e da sociedade garantir a 
igualdade de oportunidades, reconhecendo a todo cidadão 
brasileiro, independentemente da etnia ou da cor da pele, 
o direito à participação na comunidade, especialmente nas 
atividades políticas, econômicas, empresariais, educacio-
nais, culturais e esportivas, defendendo sua dignidade e 
seus valores religiosos e culturais.

Art. 3o Além das normas constitucionais relativas aos 
princípios fundamentais, aos direitos e garantias funda-
mentais e aos direitos sociais, econômicos e culturais, o 
Estatuto da Igualdade Racial adota como diretriz político-
-jurídica a inclusão das vítimas de desigualdade étnico-ra-
cial, a valorização da igualdade étnica e o fortalecimento 
da identidade nacional brasileira.

Art. 4o A participação da população negra, em con-
dição de igualdade de oportunidade, na vida econômica, 
social, política e cultural do País será promovida, priorita-
riamente, por meio de:

I - inclusão nas políticas públicas de desenvolvimento 
econômico e social;

II - adoção de medidas, programas e políticas de ação 
afirmativa;

III - modificação das estruturas institucionais do Es-
tado para o adequado enfrentamento e a superação das 
desigualdades étnicas decorrentes do preconceito e da 
discriminação étnica;

IV - promoção de ajustes normativos para aperfeiçoar 
o combate à discriminação étnica e às desigualdades ét-
nicas em todas as suas manifestações individuais, institu-
cionais e estruturais;

V - eliminação dos obstáculos históricos, sociocultu-
rais e institucionais que impedem a representação da di-
versidade étnica nas esferas pública e privada;

VI - estímulo, apoio e fortalecimento de iniciativas 
oriundas da sociedade civil direcionadas à promoção da 
igualdade de oportunidades e ao combate às desigualda-
des étnicas, inclusive mediante a implementação de incen-
tivos e critérios de condicionamento e prioridade no aces-
so aos recursos públicos;
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VII - implementação de programas de ação afirmativa 
destinados ao enfrentamento das desigualdades étnicas 
no tocante à educação, cultura, esporte e lazer, saúde, 
segurança, trabalho, moradia, meios de comunicação de 
massa, financiamentos públicos, acesso à terra, à Justiça, 
e outros.

Parágrafo único. Os programas de ação afirmativa 
constituir-se-ão em políticas públicas destinadas a reparar 
as distorções e desigualdades sociais e demais práticas 
discriminatórias adotadas, nas esferas pública e privada, 
durante o processo de formação social do País.

Art. 5o Para a consecução dos objetivos desta Lei, é 
instituído o Sistema Nacional de Promoção da Igualdade 
Racial (Sinapir), conforme estabelecido no Título III.

TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À SAÚDE

Art. 6o O direito à saúde da população negra será ga-
rantido pelo poder público mediante políticas universais, 
sociais e econômicas destinadas à redução do risco de 
doenças e de outros agravos.

§ 1o O acesso universal e igualitário ao Sistema Único 
de Saúde (SUS) para promoção, proteção e recuperação 
da saúde da população negra será de responsabilidade 
dos órgãos e instituições públicas federais, estaduais, dis-
tritais e municipais, da administração direta e indireta.

§ 2o O poder público garantirá que o segmento da po-
pulação negra vinculado aos seguros privados de saúde 
seja tratado sem discriminação.

Art. 7o O conjunto de ações de saúde voltadas à popu-
lação negra constitui a Política Nacional de Saúde Integral 
da População Negra, organizada de acordo com as diretrizes 
abaixo especificadas:

I - ampliação e fortalecimento da participação de lide-
ranças dos movimentos sociais em defesa da saúde da 
população negra nas instâncias de participação e controle 
social do SUS;

II - produção de conhecimento científico e tecnológico 
em saúde da população negra;

III - desenvolvimento de processos de informação, co-
municação e educação para contribuir com a redução das 
vulnerabilidades da população negra.

Art. 8o Constituem objetivos da Política Nacional de 
Saúde Integral da População Negra:

I - a promoção da saúde integral da população negra, 
priorizando a redução das desigualdades étnicas e o com-
bate à discriminação nas instituições e serviços do SUS;

II - a melhoria da qualidade dos sistemas de informa-
ção do SUS no que tange à coleta, ao processamento e à 
análise dos dados desagregados por cor, etnia e gênero;

III - o fomento à realização de estudos e pesquisas 
sobre racismo e saúde da população negra;

IV - a inclusão do conteúdo da saúde da população 
negra nos processos de formação e educação permanente 
dos trabalhadores da saúde;

V - a inclusão da temática saúde da população negra 
nos processos de formação política das lideranças de mo-
vimentos sociais para o exercício da participação e contro-
le social no SUS.

Parágrafo único. Os moradores das comunidades de 
remanescentes de quilombos serão beneficiários de incen-
tivos específicos para a garantia do direito à saúde, incluin-
do melhorias nas condições ambientais, no saneamento 
básico, na segurança alimentar e nutricional e na atenção 
integral à saúde.

CAPÍTULO II
DO DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA,

AO ESPORTE E AO LAZER
SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 9o A população negra tem direito a participar de 
atividades educacionais, culturais, esportivas e de lazer 
adequadas a seus interesses e condições, de modo a con-
tribuir para o patrimônio cultural de sua comunidade e da 
sociedade brasileira.

Art. 10. Para o cumprimento do disposto no art. 9o, os 
governos federal, estaduais, distrital e municipais adotarão 
as seguintes providências:

I - promoção de ações para viabilizar e ampliar o aces-
so da população negra ao ensino gratuito e às atividades 
esportivas e de lazer;

II - apoio à iniciativa de entidades que mantenham es-
paço para promoção social e cultural da população negra;

III - desenvolvimento de campanhas educativas, inclu-
sive nas escolas, para que a solidariedade aos membros 
da população negra faça parte da cultura de toda a socie-
dade;

IV - implementação de políticas públicas para o fortale-
cimento da juventude negra brasileira.

SEÇÃO II
DA EDUCAÇÃO

Art. 11. Nos estabelecimentos de ensino fundamental 
e de ensino médio, públicos e privados, é obrigatório o es-
tudo da história geral da África e da história da população 
negra no Brasil, observado o disposto na Lei no 9.394, de 
20 de dezembro de 1996.

§ 1o Os conteúdos referentes à história da população 
negra no Brasil serão ministrados no âmbito de todo o cur-
rículo escolar, resgatando sua contribuição decisiva para o 
desenvolvimento social, econômico, político e cultural do 
País.

§ 2o O órgão competente do Poder Executivo fomen-
tará a formação inicial e continuada de professores e a 
elaboração de material didático específico para o cumpri-
mento do disposto no caput deste artigo.

§ 3o Nas datas comemorativas de caráter cívico, os ór-
gãos responsáveis pela educação incentivarão a participa-
ção de intelectuais e representantes do movimento negro 
para debater com os estudantes suas vivências relativas 
ao tema em comemoração.
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